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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 58/2009
de 20 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe António Augusto Montenegro 
Vieira Cardoso do cargo de Embaixador de Portugal em 
Dakar.

Assinado em 24 de Junho de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 10 de Julho de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 59/2009
de 20 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro 
plenipotenciário de 1.ª classe Rui Alberto Manuppella 
Tereno para o cargo de Embaixador de Portugal em 
Dakar.

Assinado em 24 de Junho de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 10 de Julho de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 Decreto do Presidente da República n.º 60/2009
de 20 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 2.ª classe João Perestrello como Embaixador 
de Portugal no Burundi.

Assinado em 24 de Junho de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 10 de Julho de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 36/2009
de 20 de Julho

Autoriza o Governo a aprovar o Código Florestal

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea d) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É concedida autorização ao Governo para aprovar o Có-
digo Florestal e um regime contra -ordenacional específico 
para as infracções de natureza florestal.

Artigo 2.º
Sentido

A presente lei de autorização legislativa é concedida para 
permitir obter uma maior eficácia na prevenção e repressão 
dos ilícitos contra -ordenacionais em causa, tendo em vista 
o objectivo final consubstanciado na conservação e gestão 
racional dos recursos da floresta, de privar os responsáveis 
de qualquer benefício económico resultante das infracções 
ou, no mínimo, de os sancionar de forma proporcional à 
gravidade das infracções cometidas, de aproveitar os meios 
que as novas tecnologias disponibilizam, sem alterar as ga-
rantias de defesa do arguido, de possibilitar o licenciamento 
pelas câmaras municipais nas acções de arborização e rear-
borização, bem como da instrução e decisão dos correspon-
dentes processos contra -ordenacionais e ainda obrigar os 
proprietários e outros produtores florestais à realização de 
operações silvícolas mínimas, que garantam a salvaguarda 
do património florestal.

Artigo 3.º
Extensão

A extensão da autorização legislativa concedida é a 
seguinte:

a) Fixação dos limites das coimas aplicáveis ao agente 
no montante mínimo de € 50 e no montante máximo de 
€ 100 000, no caso de o infractor ser pessoa singular;

b) Fixação do limite das coimas aplicáveis ao agente 
no montante mínimo de € 500 e no montante máximo de 
€ 500 000, no caso de o infractor ser pessoa colectiva;

c) Consagração da responsabilidade contra -ordenacional 
relativamente àqueles que actuam em nome de outrem, desde 
que o façam voluntariamente, como órgão, membro ou re-
presentante de uma pessoa colectiva ou sociedade, ainda que 
irregularmente constituída, ou de mera associação de facto, 
ou ainda em representação legal ou voluntária de outrem;

d) Criação de um registo individual informatizado no 
qual são lançadas todas as sanções aplicadas;

e) Consagração do limite máximo de três anos, para as 
sanções acessórias, de duração da privação da atribuição 
de subsídios ou outros benefícios, outorgados ou a ou-
torgar, por entidades ou serviços públicos, no âmbito da 
actividade florestal;

f) Atribuição de fé em juízo aos autos de notícia le-
vantados pelas autoridades ou agentes da autoridade no 
exercício das suas funções de fiscalização, até prova em 
contrário;
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g) Previsão de que os bens apreendidos aos infractores 
constituam garantias de pagamento das coimas;

h) Estabelecimento da possibilidade de venda antecipada 
de bens cautelarmente apreendidos, quando haja risco de 
deterioração ou tal seja requerido pelo respectivo proprie-
tário ou detentor;

i) Previsão do pagamento voluntário pelo mínimo legal 
da coima, no caso de o infractor não ter qualquer antece-
dente no respectivo registo individual;

j) Previsão da declaração de perda a favor do Estado de 
quaisquer instrumentos, que serviram ou estavam destinados 
a servir a prática da contra -ordenação, bem como os bens, pro-
dutos e quantias apreendidas em processo contra -ordenacional;

l) Previsão da prescrição, decorrido o prazo de cinco 
anos sobre a prática da contra -ordenação, do procedimento 
pelas contra -ordenações graves e muito graves;

m) Previsão da prescrição da coima e sanções acessórias, 
decorrido o prazo de dois anos sobre a prática da contra-
-ordenação, no caso das contra -ordenações leves;

n) Previsão da obrigação de os proprietários e outros 
produtores florestais procederem à realização de operações 
silvícolas mínimas nas respectivas explorações florestais 
e agro -florestais;

o) Previsão da possibilidade da entrada livre nos esta-
belecimentos e locais onde se exerçam as actividades a 
inspeccionar pelas autoridades administrativas no exercício 
das funções inspectivas, de fiscalização ou vigilância;

p) Previsão, no caso da arborização e rearborização 
com espécies de rápido crescimento, do licenciamento, 
pelas câmaras municipais, das acções que envolvam áreas 
inferiores a 10 ha;

q) Consagração da possibilidade de as câmaras munici-
pais instruírem e decidirem processos de contra -ordenação, 
no que se refere às acções dos operadores florestais e às 
arborizações e rearborizações até 10 ha;

r) Previsão de que os espaços florestais possam ficar sub-
metidos ao regime florestal e aos seus ónus e incidências;

s) Previsão de que os espaços florestais privados, não 
incluídos no regime florestal total ou parcial, que beneficiem 
de apoios públicos para a constituição ou beneficiação de 
povoamentos florestais, sejam submetidos ao regime flores-
tal especial, por força do contrato e durante a sua vigência;

t) Previsão de que as vias de comunicação florestais, nos 
terrenos submetidos ao regime florestal que não constituam 
o acesso público de povoações ou propriedades particula-
res, não estejam abertas ao trânsito público;

u) Consagração da possibilidade de o Orçamento do Estado 
poder concretizar anualmente os benefícios fiscais adequados 
ao sector florestal, para além do estabelecido na legislação 
florestal aplicável.

Artigo 4.º
Prazo

A autorização legislativa concedida pela presente lei 
tem a duração de 90 dias.

Aprovada em 22 de Maio de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 8 de Julho de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 9 de Julho de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Lei n.º 37/2009
de 20 de Julho

Décima segunda alteração à Lei n.º 21/85, de 30 de Julho (Estatuto 
dos Magistrados Judiciais), e oitava alteração à Lei n.º 47/86, 
de 15 de Outubro (Estatuto do Ministério Público), no sentido 
de conferir aos magistrados direito ao abono de ajudas de 
custo e de transporte para a frequência em acções de formação 
contínua.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Lei n.º 21/85, de 30 de Julho

O artigo 10.º -B da Lei n.º 21/85, de 30 de Julho (Es-
tatuto dos Magistrados Judiciais), alterada pelo Decreto-
-Lei n.º 342/88, de 28 de Setembro, pela Lei n.º 2/90, de 
20 de Janeiro, pela Lei n.º 10/94, de 5 de Maio, pela Lei 
n.º 44/96, de 3 de Setembro, pela Lei n.º 81/98, de 3 de 
Dezembro, pela Lei n.º 143/99, de 31 de Agosto, pela 
Lei n.º 3 -B/2000, de 4 de Abril, pela Lei n.º 42/2005, de 
29 de Agosto, pela Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto e 
pela Lei n.º 63/2008, de 18 de Novembro, passa a ter a 
seguinte redacção:

«Artigo 10.º -B
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A participação dos magistrados em acções de 

formação contínua fora da comarca onde se encontrem 
colocados confere -lhes o direito a abono de ajudas 
de custo, bem como, tratando -se de magistrados co-
locados nas regiões autónomas que se desloquem ao 
continente para esse efeito, o direito ao reembolso, se 
não optarem pelo recebimento antecipado, das des-
pesas resultantes da utilização de transportes aéreos, 
nos termos da lei.

5 — Os direitos previstos no número anterior são 
conferidos até ao número de acções mencionado no n.º 2 
e se as acções a frequentar não forem disponibilizadas 
por meios técnicos que permitam a sua frequência à 
distância.»

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 47/86, de 15 de Outubro

Os artigos 88.º -A e 107.º da Lei n.º 47/86, de 15 de 
Outubro (Estatuto do Ministério Público), alterada pelas 
Leis n.os 2/90, de 20 de Janeiro, 23/92, de 20 de Agosto, 
10/94, de 5 de Maio, 60/98, de 27 de Agosto, pela 42/2005, 
de 29 de Agosto, e 52/2008, de 28 de Agosto, passam a ter 
a seguinte redacção:

«Artigo 88.º -A
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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4 — A participação dos magistrados em acções de 
formação contínua fora da comarca onde se encontrem 
colocados confere -lhes o direito a abono de ajudas 
de custo, bem como, tratando -se de magistrados co-
locados nas regiões autónomas que se desloquem ao 
continente para esse efeito, o direito ao reembolso, se 
não optarem pelo recebimento antecipado, das des-
pesas resultantes da utilização de transportes aéreos, 
nos termos da lei.

5 — Os direitos previstos no número anterior são 
conferidos até ao número de acções mencionado no n.º 2 
e se as acções a frequentar não forem disponibilizadas 
por meios técnicos que permitam a sua frequência à 
distância.

Artigo 107.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) A utilização gratuita de transportes colectivos, 

terrestres e fluviais, de forma a estabelecer por portaria 
do membro responsável pela área da Justiça, dentro da 
área da circunscrição em que exerçam funções e, na 
hipótese prevista na parte final do n.º 2 do artigo 85.º, 
entre aquela e a residência;

f) A utilização gratuita de transportes aéreos, entre as 
regiões autónomas e o continente português, de forma 
a estabelecer na portaria referida na alínea anterior, 
quando tenham residência autorizada naquelas regiões 
e exerçam funções em tribunais superiores, indepen-
dentemente da jurisdição em causa;

g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]
j) [Anterior alínea i).]
l) [Anterior alínea j).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia 1 de Janeiro de 2010.

Aprovada em 29 de Maio de 2009.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 6 de Julho de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 7 de Julho de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Lei n.º 38/2009
de 20 de Julho

Define os objectivos, prioridades e orientações de política
criminal para o biénio de 2009 -2011, em cumprimento

da Lei n.º 17/2006, de 23 de Maio (Lei Quadro da Política Criminal)

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Objectivos da política criminal

Artigo 1.º

Objectivos gerais

São objectivos gerais da política criminal prevenir, re-
primir e reduzir a criminalidade, promovendo a defesa de 
bens jurídicos, a protecção das vítimas e a reintegração 
dos agentes do crime na sociedade.

Artigo 2.º

Objectivos específicos

Durante o período de vigência da presente lei, consti-
tuem objectivos específicos da política criminal:

a) Prevenir, reprimir e reduzir a criminalidade violenta, 
grave ou organizada, incluindo o homicídio, a ofensa à 
integridade física grave, a violência doméstica, os maus 
tratos, o sequestro, os crimes contra a liberdade e a au-
todeterminação sexual, o roubo, o incêndio florestal, a 
corrupção, o tráfico de influência, o branqueamento, os 
crimes cometidos com armas, o terrorismo, as organizações 
terroristas e a associação criminosa dedicada ao tráfico de 
pessoas, de estupefacientes e substâncias psicotrópicas ou 
de armas ou ao auxílio à imigração ilegal;

b) Promover a protecção de vítimas especialmente vul-
neráveis, incluindo crianças e adolescentes, mulheres grá-
vidas e pessoas idosas, doentes, deficientes e imigrantes;

c) Garantir o acompanhamento e a assistência a agentes 
acusados ou condenados pela prática de crimes, designa-
damente quando haja risco de continuação da actividade 
criminosa;

d) Promover a celeridade processual.

CAPÍTULO II

Prioridades da política criminal

Artigo 3.º

Crimes de prevenção prioritária

1 — Tendo em conta a dignidade dos bens jurídicos 
tutelados e a necessidade de proteger as potenciais vítimas, 
são considerados crimes de prevenção prioritária, para 
efeitos da presente lei:

a) No âmbito dos crimes contra as pessoas, a ofensa 
à integridade física contra professores, em exercício de 
funções ou por causa delas, e outros membros da co-
munidade escolar, a ofensa à integridade física contra 
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médicos e outros profissionais de saúde, em exercício de 
funções ou por causa delas, a ofensa à integridade física 
contra agentes das forças e serviços de segurança ou de 
órgãos de polícia criminal, em exercício de funções ou 
por causa delas, a ofensa à integridade física praticada 
em instalações de tribunais, a participação em rixa, a 
violência doméstica, os maus tratos, a infracção de regras 
de segurança, o rapto, a tomada de reféns, o tráfico de 
pessoas e os crimes contra a liberdade e autodeterminação 
sexual de menores;

b) No âmbito dos crimes contra o património, o furto 
ou roubo com introdução ou penetração em habitação, o 
furto ou roubo em estabelecimento comercial ou industrial, 
o furto ou roubo de veículo, o furto ou roubo de coisa 
colocada ou transportada em veículo ou transportada por 
passageiros utentes de transporte colectivo, mesmo que o 
crime tenha lugar na estação, gare ou cais, o roubo com 
arma, em transporte colectivo ou espaço escolar, a burla 
de massa, a extorsão e o abuso de cartão de garantia ou 
de crédito;

c) No âmbito dos crimes contra a identidade cultural e 
integridade pessoal, a discriminação racial, religiosa ou 
sexual e a tortura e outros tratamentos cruéis, degradantes 
ou desumanos;

d) No âmbito dos crimes contra a sociedade, a falsifica-
ção de documento, a contrafacção de moeda, a passagem 
de moeda falsa, o incêndio florestal, os danos contra a na-
tureza, a poluição, a corrupção de substâncias alimentares 
ou medicinais, a condução perigosa de veículo rodoviário 
e a condução de veículo em estado de embriaguez ou sob 
a influência de estupefacientes ou substâncias psicotró-
picas;

e) No âmbito dos crimes contra o Estado, a sabotagem, 
o tráfico de influência, a resistência e coacção sobre fun-
cionário, a desobediência, o branqueamento, a corrupção, 
o peculato e a participação económica em negócio;

f) No âmbito da legislação avulsa, as organizações 
terroristas, o terrorismo, o tráfico de estupefacientes e 
substâncias psicotrópicas, a detenção de arma proibida, o 
tráfico e a mediação de armas, o auxílio à imigração ilegal, 
o exercício ilícito da actividade de segurança privada, a 
burla tributária, o contrabando, a introdução fraudulenta 
no consumo, a fraude fiscal, o abuso de confiança fiscal, 
a fraude contra a segurança social, o abuso de confiança 
contra a segurança social, a criminalidade informática, a 
condução sem habilitação legal, a contrafacção de medi-
camentos e os crimes contra a genuinidade, qualidade ou 
composição de géneros alimentícios e aditivos alimenta-
res e contra o sistema financeiro e o mercado de valores 
mobiliários.

2 — Tendo em conta os meios utilizados, são conside-
rados de prevenção prioritária os crimes executados:

a) Com violência, ameaça grave de violência ou recurso 
a armas;

b) Com elevado grau de mobilidade, elevada especiali-
dade técnica ou dimensão transnacional ou internacional;

c) De forma organizada ou grupal, especialmente se 
com habitualidade;

d) Contra vítimas especialmente vulneráveis; ou
e) Com motivações discriminatórias ou em razão de 

ódio racial, religioso, político ou gerado pela cor, origem 
étnica ou nacional, pelo sexo ou pela orientação sexual 
da vítima.

Artigo 4.º
Crimes de investigação prioritária

1 — Tendo em conta a gravidade dos crimes e a necessi-
dade de evitar a sua prática futura, são considerados crimes 
de investigação prioritária para efeitos da presente lei:

a) No âmbito dos crimes contra as pessoas, o homi-
cídio, a ofensa à integridade física contra professores, 
em exercício de funções ou por causa delas, e outros 
membros da comunidade escolar, a ofensa à integridade 
física contra médicos e outros profissionais de saúde, 
em exercício de funções ou por causa delas, a ofensa à 
integridade física contra agentes das forças e serviços 
de segurança ou de órgãos de polícia criminal e contra 
magistrados, em exercício de funções ou por causa delas, 
a ofensa à integridade física grave, a violência domés-
tica, os maus tratos, a infracção de regras de segurança, 
o sequestro, o rapto, a tomada de reféns, o tráfico de 
pessoas e os crimes contra a liberdade e autodetermi-
nação sexual;

b) No âmbito dos crimes contra o património, o furto 
qualificado previsto nas alíneas d), f) e i) do n.º 1 e no 
n.º 2 do artigo 204.º do Código Penal, o abuso de con-
fiança previsto nos n.os 4 e 5 do artigo 205.º do Código 
Penal, o roubo, a burla qualificada prevista no n.º 2 do 
artigo 218.º do Código Penal, a burla informática e nas 
telecomunicações prevista na alínea b) do n.º 5 do ar-
tigo 221.º do Código Penal e o abuso de cartão de garantia 
ou de crédito previsto na alínea b) do n.º 5 do artigo 225.º 
do Código Penal;

c) No âmbito dos crimes contra a identidade cultural e 
integridade pessoal, a discriminação racial, religiosa ou 
sexual e a tortura e outros tratamentos cruéis, degradantes 
ou desumanos;

d) No âmbito dos crimes contra a sociedade, a falsifi-
cação de documento punível com pena de prisão superior 
a 3 anos e associada ao tráfico de pessoas, ao auxílio à 
imigração ilegal, ao terrorismo e ao tráfico de veículos, 
a contrafacção de moeda, a passagem de moeda falsa, o 
incêndio florestal, os danos contra a natureza, a poluição, 
a corrupção de substâncias alimentares ou medicinais e a 
associação criminosa;

e) No âmbito dos crimes contra o Estado, a sabo-
tagem, o tráfico de influência, a resistência e coacção 
sobre funcionário, a desobediência, o branqueamento, 
a corrupção, o peculato e a participação económica em 
negócio;

f) No âmbito da legislação avulsa, as organizações ter-
roristas, o terrorismo, o tráfico de estupefacientes e subs-
tâncias psicotrópicas, o tráfico e a mediação de armas, o 
auxílio à imigração ilegal, o casamento de conveniência, 
o exercício ilícito da actividade de segurança privada, a 
burla tributária prevista no n.º 3 do artigo 87.º do Regime 
Geral das Infracções Tributárias (RGIT), anexo à Lei 
n.º 15/2001, de 5 de Junho, o contrabando, a introdução 
fraudulenta no consumo, a fraude fiscal qualificada, o 
abuso de confiança fiscal previsto no n.º 5 do artigo 105.º 
do RGIT, a fraude contra a segurança social, na forma 
qualificada, prevista no n.º 3 do artigo 106.º do RGIT, o 
abuso de confiança contra a segurança social, na forma 
qualificada, previsto no n.º 1 do artigo 107.º do RGIT, 
na parte em que remete para o n.º 5 do artigo 105.º do 
RGIT, a contrafacção de medicamentos e a criminalidade 
informática.
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2 — Tendo em conta os meios utilizados, são conside-
rados de investigação prioritária os crimes executados:

a) Com violência, ameaça grave de violência ou recurso 
a armas;

b) Com elevado grau de mobilidade, elevada especiali-
dade técnica ou dimensão transnacional ou internacional;

c) De forma organizada ou grupal, especialmente se 
com habitualidade;

d) Contra vítimas especialmente vulneráveis; ou
e) Com motivações discriminatórias ou em razão de 

ódio racial, religioso, político ou gerado pela cor, origem 
étnica ou nacional, pelo sexo ou pela orientação sexual 
da vítima.

Artigo 5.º
Vítimas especialmente vulneráveis

Na prevenção e investigação dos crimes referidos nas 
alíneas a), b) e c) dos artigos 3.º e 4.º promove -se, em par-
ticular, a protecção de vítimas especialmente vulneráveis, 
incluindo crianças, mulheres grávidas, pessoas idosas, 
doentes ou portadoras de deficiência e imigrantes.

Artigo 6.º
Meios do crime

Na prevenção e investigação dos crimes referidos nos 
artigos 3.º e 4.º prossegue -se, de modo reforçado, a re-
pressão de:

a) Actos de violência contra as pessoas;
b) Associações criminosas e organizações terroristas;
c) Meios especialmente perigosos, incluindo armas de 

fogo, nucleares, químicas e bacteriológicas ou engenhos 
ou produtos explosivos;

d) Meios especialmente complexos, como a informática 
e a Internet;

e) Meios ou objectos destinados a ocultar a identidade 
ou a dificultar a identificação dos agentes.

Artigo 7.º
Prevenção da criminalidade

1 — Na prevenção da criminalidade, as forças e os ser-
viços de segurança desenvolvem programas de segurança 
comunitária e planos de policiamento de proximidade 
destinados a proteger vítimas especialmente vulneráveis 
e a controlar as fontes de perigo referidas nas alíneas b), 
c) e d) do artigo anterior.

2 — Compete ao Governo assegurar a elaboração e 
aplicação dos programas previstos no número anterior, 
através dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da administração interna e da justiça, que emitem, 
de forma coordenada, as directivas, ordens e instruções 
necessárias.

3 — Compete ao Procurador -Geral da República apro-
var directivas e instruções genéricas sobre as acções de 
prevenção da competência do Ministério Público, com 
vista à realização dos objectivos da presente lei.

4 — As directivas e instruções genéricas previstas no 
número anterior vinculam os magistrados do Ministério 
Público, nos termos do respectivo Estatuto, e os órgãos 
de polícia criminal que os coadjuvarem, nos termos do 
Código de Processo Penal e da Lei de Organização da 
Investigação Criminal.

Artigo 8.º
Planos de policiamento de proximidade e programas

especiais de polícia

1 — As forças e os serviços de segurança desenvolvem, 
em especial, planos de policiamento de proximidade ou 
programas especiais de polícia destinados a prevenir a 
criminalidade:

a) Contra pessoas idosas, crianças e outras vítimas es-
pecialmente vulneráveis;

b) No âmbito doméstico, nas escolas, nos serviços de 
saúde e em instalações de tribunais e de serviços do Mi-
nistério Público;

c) Contra sectores económicos específicos.

2 — Os planos e programas referidos no número an-
terior podem ser previstos no âmbito de contratos locais 
de segurança, a celebrar entre o Governo e as autarquias 
locais.

Artigo 9.º
Operações especiais de prevenção relativas a armas

1 — As forças de segurança promovem, com a perio-
dicidade adequada, a realização das operações especiais 
de prevenção criminal previstas no regime jurídico das 
armas e suas munições.

2 — O Ministério Público acompanha, nos termos pre-
vistos no regime jurídico das armas e suas munições, as 
operações especiais de prevenção referidas no número 
anterior.

Artigo 10.º
Zonas urbanas sensíveis

As forças e os serviços de segurança desenvolvem, 
em zonas urbanas sensíveis e no âmbito de estratégias 
integradas de prevenção e intervenção, acções regulares 
de policiamento reforçado, com recurso a meios especiais 
de polícia, e operações especiais de prevenção relativas 
a armas.

Artigo 11.º
Cooperação entre órgãos de polícia criminal

1 — Os órgãos de polícia criminal cooperam na preven-
ção e investigação dos crimes prioritários, designadamente 
através da partilha de informações, de acordo com os prin-
cípios da necessidade e da competência, nos termos da Lei 
de Organização da Investigação Criminal.

2 — Compete ao Secretário -Geral do Sistema de Segu-
rança Interna garantir a partilha de meios, serviços de apoio 
e informações entre todos os órgãos de polícia criminal, 
de acordo com as suas necessidades e competências, nos 
termos da Lei de Organização da Investigação Criminal.

Artigo 12.º
Equipas conjuntas de combate ao crime violento e grave

1 — O Procurador -Geral da República pode, a título 
excepcional, constituir equipas especiais, vocacionadas 
para investigações altamente complexas, e equipas mistas, 
compostas por elementos de diversos órgãos de polícia 
criminal, ouvidos os respectivos dirigentes máximos, para 
investigar crimes violentos e graves de investigação priori-
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tária, funcionando as equipas sob a dependência funcional 
do Ministério Público, sem prejuízo da dependência hie-
rárquica dos seus membros legalmente prevista.

2 — O Secretário -Geral do Sistema de Segurança In-
terna pode, ouvido o Gabinete Coordenador de Segurança, 
constituir, sob a sua coordenação, equipas mistas, compos-
tas por elementos das diversas forças e serviços de segu-
rança, especialmente vocacionadas para prevenir crimes 
violentos e graves de prevenção prioritária.

Artigo 13.º
Inquérito

1 — Compete ao Procurador -Geral da República apro-
var directivas e instruções genéricas destinadas a fazer 
cumprir as prioridades previstas no artigo 4.º

2 — As directivas e instruções genéricas previstas no 
número anterior vinculam os magistrados do Ministério 
Público, nos termos do respectivo Estatuto, e os órgãos 
de polícia criminal que os coadjuvarem, nos termos do 
Código de Processo Penal e da Lei de Organização da 
Investigação Criminal.

3 — A identificação dos processos concretos a que se 
aplicam as prioridades previstas no artigo 4.º é feita pelos 
magistrados do Ministério Público, de acordo com as di-
rectivas e instruções genéricas referidas no n.º 1.

4 — A atribuição de prioridade a um processo confere-
-lhe precedência na investigação criminal e na promoção 
processual sobre processos que não sejam considerados 
prioritários.

5 — O disposto no número anterior não se aplica quando 
implicar o perigo de prescrição relativamente a processos 
que não sejam considerados prioritários nem prejudica o 
reconhecimento de carácter urgente a outros processos, 
nos termos legalmente previstos.

6 — À atribuição de carácter prioritário na fase de in-
quérito deve corresponder precedência de promoção por 
parte do Ministério Público nas fases processuais subse-
quentes.

7 — À atribuição de carácter prioritário na fase de in-
quérito deve, salvo se o juiz entender, fundamentadamente, 
que não se justifica manter aquela atribuição, correspon-
der precedência na designação de data para realização de 
actos de instrução, de debate instrutório e de audiência 
de julgamento, sem prejuízo da prioridade a conferir aos 
processos considerados urgentes pela lei.

Artigo 14.º
Prevenção especial

1 — O Ministério Público requer ao juiz, nos termos do 
Código de Processo Penal e de acordo com as directivas 
e instruções genéricas aprovadas pelo Procurador -Geral 
da República, que ordene aos serviços responsáveis pela 
execução da pena a elaboração de planos de reinserção 
social dos agentes condenados pela prática de crimes pre-
vistos no artigo 4.º, sempre que eles sejam necessários para 
promover a respectiva reintegração na sociedade.

2 — As penas devem ser executadas de forma a evitar 
a estigmatização do condenado, promovendo a sua rein-
tegração responsável na sociedade.

3 — Os serviços prisionais promovem, especialmente 
quanto aos condenados em penas longas de prisão pela 
prática de crimes previstos nos artigos 3.º e 4.º, o acesso ao 
ensino, à formação profissional, ao trabalho, à frequência 

de programas e outras medidas decorrentes do plano in-
dividual de readaptação, adequadas à sua preparação para 
a reintegração responsável na sociedade.

4 — Os serviços prisionais desenvolvem, em especial, 
programas específicos para:

a) A prevenção e controlo da agressividade e da vio-
lência;

b) A prevenção e controlo da violência de género e da 
violência doméstica;

c) A prevenção e controlo de comportamentos contra a 
liberdade e a autodeterminação sexual;

d) A prevenção e tratamento da toxicodependência, em 
cooperação com o Ministério da Saúde e demais entidades 
competentes;

e) A promoção da empregabilidade.

CAPÍTULO III

Orientações sobre a pequena criminalidade

Artigo 15.º
Âmbito das orientações

As orientações sobre a criminalidade menos grave 
destinam -se a favorecer a reparação da ofensa causada à 
vítima do crime, a reintegração social do agente e a cele-
ridade processual e abrangem, designadamente:

a) No âmbito dos crimes contra as pessoas, o aborto 
com consentimento da mulher grávida fora das situações 
de não punibilidade legalmente previstas, a ofensa à inte-
gridade física simples, a participação em rixa, a ameaça, 
a fraude sexual, a importunação sexual, a difamação e a 
injúria;

b) No âmbito dos crimes contra o património, o furto, 
o abuso de confiança, o dano e a burla não qualificados e 
a burla para obtenção de alimentos, bebidas ou serviços;

c) No âmbito dos crimes contra a sociedade, a falsi-
ficação de documento punível com pena de prisão não 
superior a 3 anos e a condução de veículo em estado de 
embriaguez ou sob a influência de estupefacientes ou subs-
tâncias psicotrópicas;

d) No âmbito da legislação avulsa, a emissão de cheque 
sem provisão e o tráfico de estupefacientes e substâncias 
psicotrópicas de menor gravidade ou praticado pelo trafi-
cante consumidor e a condução sem habilitação legal.

Artigo 16.º
Medidas aplicáveis

1 — O Ministério Público privilegia, no âmbito das suas 
competências e de acordo com as directivas e instruções 
genéricas aprovadas pelo Procurador -Geral da República, 
a aplicação aos crimes previstos no artigo anterior das 
seguintes medidas:

a) Arquivamento em caso de dispensa de pena;
b) Suspensão provisória do processo;
c) Julgamento pelo tribunal singular ao abrigo do n.º 3 

do artigo 16.º do Código de Processo Penal;
d) Processo sumário ao abrigo do n.º 2 do artigo 381.º 

do Código de Processo Penal;
e) Processo abreviado;
f) Processo sumaríssimo;
g) Mediação penal.
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2 — O Ministério Público, de acordo com as directivas 
e instruções genéricas aprovadas pelo Procurador -Geral 
da República, deve promover a remessa de processos para 
mediação penal nos casos previstos na Lei n.º 21/2007, de 
12 de Junho, especialmente quando se verifique uma das 
seguintes circunstâncias:

a) O arguido ter idade inferior a 21 anos;
b) O arguido não ter antecedentes criminais;
c) O arguido ter confessado os factos;
d) O dano ter sido reparado ou o arguido demonstrar 

vontade de o reparar.

3 — Os órgãos de polícia criminal asseguram o esclare-
cimento dos arguidos e dos ofendidos dos termos em que 
a remessa para mediação penal pode ter lugar.

4 — Não resultando da mediação acordo entre arguido e 
ofendido ou não estando o processo de mediação concluído 
no prazo legalmente previsto, pode o Ministério Público 
aplicar as demais medidas previstas no n.º 1, de acordo 
com as directivas e instruções genéricas aprovadas pelo 
Procurador -Geral da República e no estrito cumprimento 
dos respectivos requisitos legais.

5 — Compete ao Procurador -Geral da República apro-
var directivas e instruções genéricas destinadas à aplica-
ção das medidas previstas no presente artigo no estrito 
cumprimento da lei, as quais vinculam os magistrados do 
Ministério Público, nos termos do respectivo Estatuto.

6 — A identificação dos processos concretos a que se 
aplicam as medidas previstas no presente artigo é feita 
pelos magistrados do Ministério Público, de acordo com 
as directivas e instruções genéricas referidas no número 
anterior, no estrito cumprimento das disposições legais.

Artigo 17.º
Sanções não privativas da liberdade

1 — O Ministério Público promove, de acordo com as 
directivas e instruções genéricas aprovadas pelo Procurador-
-Geral da República, a aplicação de penas substitutivas 
da prisão aos crimes referidos no artigo 15.º, incluindo, 
designadamente:

a) A prestação de trabalho a favor da comunidade;
b) A suspensão da execução de pena de prisão subordi-

nada a deveres, regras de conduta ou regime de prova;
c) O regime de permanência na habitação;
d) A prisão por dias livres;
e) O regime de semidetenção.

2 — As penas devem ser executadas de forma a evitar 
a estigmatização do condenado, promovendo a sua rein-
tegração responsável na sociedade.

Artigo 18.º
Arguidos e condenados em situação especial

O Ministério Público promove também, preferencial-
mente, de acordo com as directivas e instruções genéricas 
aprovadas pelo Procurador -Geral da República, a aplicação 
das medidas previstas nos artigos 16.º e 17.º a arguido ou 
condenado pela prática de crimes puníveis com pena de 
prisão não superior a 5 anos, que se encontre numa das 
seguintes circunstâncias:

a) Gravidez;
b) Idade inferior a 21 ou superior a 65 anos;

c) Doença ou deficiência graves;
d) Existência de menor a seu cargo;
e) Existência de familiar exclusivamente ao seu cui-

dado;
f) Inexistência de condenação anterior pela prática de 

crimes ou de aplicação dos regimes referidos nas alíneas a) 
e b) do n.º 1 do artigo 16.º

Artigo 19.º
Execução da pena de prisão

1 — Quando sejam aplicadas penas de prisão pela prá-
tica de crimes previstos no artigo 15.º, os serviços prisio-
nais ponderam, mediante a verificação dos respectivos 
requisitos legais, a colocação do recluso em regime aberto, 
obtido o seu consentimento e desde que não seja de re-
cear que o mesmo se subtraia à execução da pena e que 
o regime se mostre compatível com a defesa da ordem e 
da paz social.

2 — Os serviços prisionais desenvolvem, em especial, 
programas específicos de prevenção da reincidência para 
reclusos condenados por crimes contra a segurança nas 
comunicações.

3 — As penas de prisão devem ser executadas de forma 
a evitar a estigmatização do condenado, promovendo a sua 
reintegração responsável na sociedade.

CAPÍTULO IV

Orientações gerais sobre a política criminal

Artigo 20.º
Detenção

1 — A detenção em flagrante delito pelos crimes de 
violência doméstica, de detenção de arma proibida, de 
tráfico e mediação de armas, de detenção de armas e outros 
dispositivos, produtos ou substâncias em locais proibidos 
e pelos crimes, cometidos com armas, puníveis com pena 
de prisão, deve manter -se até o detido ser apresentado a 
audiência de julgamento sob a forma sumária ou a primeiro 
interrogatório judicial para eventual aplicação de medida 
de coacção ou de garantia patrimonial, sem prejuízo do 
disposto no n.º 3 do artigo 143.º, no n.º 1 do artigo 261.º, 
do n.º 3 do artigo 382.º e do n.º 2 do artigo 385.º do Código 
de Processo Penal.

2 — Fora de flagrante delito, a detenção deve ser orde-
nada pelas autoridades de polícia criminal, verificados os 
requisitos previstos na lei, se houver perigo de continuação 
da actividade criminosa.

Artigo 21.º
Medidas de coacção

1 — O Ministério Público, de acordo com as directivas 
e instruções genéricas aprovadas pelo Procurador -Geral 
da República, requer, preferencialmente, a aplicação 
de medidas de coacção diversas da prisão preventiva 
quando as circunstâncias previstas no artigo 204.º do 
Código de Processo Penal não exigirem a aplicação desta 
medida.

2 — O preso preventivo pode, querendo, frequentar 
cursos de ensino e formação profissional, trabalhar e par-
ticipar em programas ou outras actividades organizadas 
pelo estabelecimento prisional.
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Artigo 22.º
Unidade e separação de processos

O Ministério Público requer, nos termos gerais previstos 
no Código de Processo Penal e de acordo com as directivas 
e instruções genéricas aprovadas pelo Procurador -Geral 
da República, a separação dos processos em especial nas 
seguintes situações:

a) Quando a unidade ou apensação não permitir cumprir 
os prazos previstos para o inquérito;

b) Quando a unidade ou apensação criar o risco de pres-
crição do procedimento criminal;

c) Quando a unidade ou apensação, pelo elevado nú-
mero de arguidos ou de crimes ou pela complexidade do 
processo, possa comprometer a celeridade processual ou 
a eficácia da administração da justiça ou ainda prejudicar 
desproporcionadamente os intervenientes processuais.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 23.º
Afectação de meios

Compete ao Governo, através dos seus membros res-
ponsáveis pelas áreas da justiça e da administração interna, 
tomar, de forma coordenada, as medidas necessárias à afec-
tação adequada dos meios humanos e materiais necessários 
ao cumprimento da presente lei pelo Ministério Público, 
pelos órgãos de polícia criminal e pelos departamentos da 
Administração Pública que apoiem as acções de prevenção 
e a actividade de investigação criminal, bem como pelos 
que asseguram a execução das sanções penais.

Artigo 24.º
Evolução da criminalidade

1 — De acordo com a evolução da criminalidade e da 
sua incidência territorial, o Procurador -Geral da Repú-
blica concretiza os tipos incriminadores e modalidades de 
condutas a que se aplicam os procedimentos e orientações 
previstos na presente lei em matéria de investigação prio-
ritária ou de pequena criminalidade, através de directivas 
e instruções genéricas, modificáveis a todo o tempo.

2 — Verificado o perigo de eclosão ou a eclosão, com 
âmbito nacional ou local, de fenómenos criminais violen-
tos, organizados ou graves, o Procurador -Geral da Repú-
blica pode determinar, através de directivas e instruções 
genéricas, que lhes seja aplicável o tratamento previsto na 
presente lei para os crimes de prevenção e de investigação 
prioritárias, sem prejuízo do disposto no artigo 10.º da Lei 
n.º 17/2006, de 23 de Maio.

3 — As directivas e instruções genéricas emitidas nos 
termos dos números anteriores vinculam os magistrados do 
Ministério Público, nos termos do respectivo Estatuto, e os 
órgãos de polícia criminal que os coadjuvarem, nos termos 
do Código de Processo Penal e da Lei de Organização da 
Investigação Criminal.

Artigo 25.º
Fundamentação

Em cumprimento do n.º 2 do artigo 5.º da Lei n.º 17/2006, 
de 23 de Maio, a fundamentação das prioridades e orien-

tações de política criminal consta do anexo à presente lei, 
que dela faz parte integrante.

Artigo 26.º
Norma revogatória

É revogado o n.º 1 do artigo 56.º do Decreto -Lei n.º 15/93, 
de 22 de Janeiro.

Artigo 27.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor em 1 de Setembro de 2009.

Aprovada em 4 de Junho de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 9 de Julho de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 10 de Julho de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

ANEXO

Fundamentação das prioridades e orientações
da política criminal

1 — De acordo com o preceituado na Lei Quadro da 
Política Criminal, a presente lei estabelece os objectivos, 
gerais e específicos, da política criminal a prosseguir du-
rante o biénio da sua vigência, fixando prioridades e orien-
tações com vista a alcançar esses objectivos. Assim, indica 
como objectivos gerais a prevenção, repressão e redução 
do crime, bem como a protecção das vítimas e a promoção 
da reinserção dos autores dos crimes na sociedade. Os 
objectivos respeitantes ao período compreendido entre 
1 de Setembro de 2009 e 31 de Agosto de 2011 reportam -se 
a vários planos sobre que deve incidir a política criminal, 
estendendo -se desde o policiamento pelas forças de segu-
rança até à execução das penas.

Nas orientações dirigidas às forças e aos serviços de 
segurança, privilegiam -se os programas de protecção de 
vítimas especialmente vulneráveis e o controlo de fontes 
de perigo para os bens jurídicos. Prevêem -se programas 
de prevenção diferenciados para fenómenos criminais com 
características específicas. Estabelecem -se ainda orienta-
ções com vista à cooperação e partilha de meios, serviços 
e informações entre órgãos de polícia criminal.

Nas orientações respeitantes ao exercício da acção 
penal pelo Ministério Público e à investigação pelos ór-
gãos de polícia criminal, as prioridades têm em conta a 
gravidade dos crimes, o seu modo de execução, as suas 
consequências, a sua repercussão social e a relevância dos 
bens jurídicos postos em causa. O Ministério Público é o 
destinatário específico das orientações acerca dos institu-
tos de diversão e consenso — arquivamento em caso de 
dispensa de pena, suspensão provisória do processo, me-
diação penal, processos sumário, abreviado e sumaríssimo 
e convocação do tribunal singular —, que se baseiam em 
critérios como a menor gravidade relativa dos crimes, a 
ausência de danos ou a possibilidade da sua reparação e o 
diminuto alarme social.
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2 — Estabelecem -se prioridades tanto para a prevenção 
como para a investigação criminal. Embora vários crimes 
mereçam tratamento prioritário em ambos os níveis, há 
outros que apenas são considerados prioritários para efeitos 
de prevenção ou para efeitos de investigação.

Assim, a participação em rixa, a burla de massa, a 
condução perigosa de veículo rodoviário, a condução de 
veículo em estado de embriaguez ou sob a influência de 
estupefacientes ou substâncias psicotrópicas, a condução 
de veículo sem habilitação legal e os crimes contra a genui-
nidade, qualidade ou composição de géneros alimentícios 
e aditivos alimentares justificam programas de prevenção 
que se podem concretizar em medidas de policiamento de 
grandes espectáculos, no esclarecimento da população e 
na fiscalização rodoviária.

Pelo contrário, crimes muito graves, como o homicídio, 
a ofensa à integridade física grave, o sequestro ou a própria 
associação criminosa concebida num plano meramente 
abstracto, merecem investigação prioritária mas não são 
compatíveis com programas específicos de prevenção. 
Apenas de forma indirecta — combatendo, nomeadamente, 
a violência doméstica, os maus tratos e as rixas — se pre-
vinem os mais graves crimes contra as pessoas, como o 
homicídio e a ofensa à integridade física grave.

Em todos os casos, a ordem formal seguida na indicação 
dos tipos de crimes atende à sequência da sistematização do 
Código Penal, não visando estabelecer uma hierarquia.

Tanto nas prioridades de prevenção como nas de investi-
gação, para lá da indicação de fenómenos criminais — com 
base na sua gravidade e na dignidade dos bens jurídicos 
afectados  —, abrangem -se agora os crimes que sejam 
praticados com determinados modos de execução ou ca-
racterísticas: é o caso dos crimes executados com violên-
cia, ameaça grave de violência ou recurso a armas; com 
elevado grau de mobilidade, elevada especialidade técnica 
ou dimensão transnacional ou internacional; de forma 
organizada ou grupal, com habitualidade; contra vítimas 
especialmente vulneráveis; ou com motivações discrimi-
natórias ou em razão de ódio racial, religioso, político ou 
gerado pela cor, origem étnica ou nacional, pelo sexo ou 
pela orientação sexual da vítima.

3 — Na definição das prioridades na prevenção e inves-
tigação criminais, honra -se o compromisso assumido no 
Programa do XVII Governo Constitucional, no sentido de 
proteger as potenciais vítimas de crimes violentos e, em 
particular, as pessoas especialmente vulneráveis, controlar 
as principais fontes de perigo para os bens jurídicos, com-
bater fenómenos que minam o Estado de direito democrá-
tico, como o tráfico de influência, a corrupção e o branque-
amento, reprimir o tráfico de estupefacientes e substâncias 
psicotrópicas, reduzir a sinistralidade rodoviária, enfrentar 
os incêndios florestais, promover a segurança alimentar e 
a defesa do ambiente e prevenir o terrorismo.

Nas últimas décadas, a concentração urbana, as migra-
ções, o crescimento dos níveis de consumo e o aumento 
da criminalidade de massa fizeram subir, ainda que de 
forma não acentuada, as taxas gerais da criminalidade e 
aumentaram, em simultâneo, a sensação de insegurança 
da comunidade. A este propósito, cumpre salientar que, 
no decurso dos últimos 15 anos, as taxas de incidência 
criminal (expressas em permilagem) passaram de 30,8 ‰ 
em 1993 para 39,5 ‰ em 2008.

Fenómenos mais recentes, como o assalto a veículos 
automóveis com violência ou ameaça sobre o condutor ou 
o assalto a residências durante a noite ou na presença dos 

habitantes, com recurso a violência ou a ameaças, assim 
como assaltos a estabelecimentos com inusitado grau de 
ameaça ou violência, têm causado um crescimento do 
sentimento de insegurança da população. Assim, na pre-
sente lei, os crimes violentos contra as pessoas e contra 
o património merecem tratamento prioritário, tanto ao 
nível da prevenção como ao da investigação. As pessoas 
especialmente vulneráveis — crianças, mulheres grávidas, 
pessoas idosas, doentes, deficientes e imigrantes — são os 
alvos mais fáceis desta criminalidade e justificam o desen-
volvimento de programas de prevenção específicos.

A preocupação de reduzir a criminalidade violenta, grave 
ou organizada erige em objectivo específico da política 
criminal a prevenção e a repressão dos crimes cometidos 
com armas, na linha de orientação da recente alteração à lei 
das armas, e em crime de prevenção prioritária a detenção 
de arma proibida. Para atingir estes fins, delineia -se uma 
estratégia de prevenção, em que se destacam os planos 
de policiamento de proximidade e programas especiais 
de polícia dirigidos a vítimas, locais e sectores de acti-
vidade vulneráveis, as operações especiais de prevenção 
relativas a armas e as equipas conjuntas de combate ao 
crime violento e grave nos domínios da prevenção e da 
investigação criminais.

De acordo com uma linha de protecção de vítimas de 
ofensas contra a integridade física, mantém -se a prioridade 
atribuída à prevenção e investigação a crimes praticados 
em contexto escolar ou hospitalar, nomeadamente contra 
professores e médicos, em exercício de funções ou por 
causa delas. Segundo dados do Observatório de Segu-
rança Escolar, no ano lectivo 2007 -2008 registaram -se 
206 agressões a professores. Atribui -se agora também 
prioridade às agressões cometidas contra agentes das 
forças e serviços de segurança ou de órgãos de polícia 
criminal e em instalações de tribunais. Estes fenómenos 
têm consequências preocupantes ao nível comunitário e a 
qualificação destes crimes como públicos, que já decorre 
do Código Penal, não basta, por si só, para lhes dar uma 
resposta expedita.

No controlo das fontes de perigo para os bens jurídicos, 
cumpre destacar a prioridade na investigação do crime de 
associação criminosa, independentemente da actividade a 
que tal associação se dedique. O crime de tráfico de armas 
e os crimes informáticos em geral merecem prioridade 
na prevenção e na investigação, de acordo com o mesmo 
critério.

A defesa do Estado de direito democrático requer, por 
seu turno, que se mantenha a atribuição de prioridade na 
prevenção e na investigação de fenómenos como o tráfico 
de influência, a corrupção, o branqueamento e ainda o 
peculato e a participação económica em negócio — cri-
mes que põem em causa a relação de confiança entre os 
cidadãos e o Estado e afectam o bom funcionamento da 
economia.

A importância da prevenção e repressão do tráfico de 
estupefacientes e substâncias psicotrópicas justifica a sua 
manutenção como prioridades. Embora seja de notar uma 
tendência decrescente na percentagem de população prisio-
nal que cumpre pena por crimes directamente relacionados 
com estupefacientes (em 2003 a percentagem era 35,1  %; 
em 2007 era 27,3  %), face a uma subida nos condenados 
por crimes contra as pessoas, é sabido que a criminali-
dade violenta contra bens patrimoniais tem como uma das 
principais causas a necessidade de sustentar o consumo de 
estupefacientes ou de substâncias psicotrópicas.



4540  Diário da República, 1.ª série — N.º 138 — 20 de Julho de 2009 

A sinistralidade rodoviária tem vindo a diminuir e o 
número de mortos em acidentes na estrada passou de 2534 
em 1988 para 776 em 2008. Todavia, estes números são 
ainda preocupantes e uma das suas causas é a criminalidade 
rodoviária — a condução perigosa, a condução em estado 
de embriaguez ou sob a influência de estupefacientes ou 
substâncias psicotrópicas e a condução sem habilitação 
legal —, pelo que se justifica manter estas condutas nas 
prioridades de prevenção.

Os incêndios florestais, sobretudo ocorridos durante 
o Verão, constituem uma fonte de lesão de interesses co-
munitários da maior importância, sendo responsáveis por 
uma redução significativa da área florestal. Apesar do 
esforço contínuo e dos significativos progressos que se 
têm registado no combate a este fenómeno, a área ardida 
foi ainda perto de 17 387 ha no ano de 2008. Embora a 
área ardida em 2008 seja cerca de 10  % da média de área 
ardida em Portugal na última década, os incêndios flores-
tais constituem um grave problema de segurança interna. 
Na revisão do Código Penal foi criado um novo crime 
de incêndio florestal para tornar mais eficaz a tutela dos 
bens jurídicos; agora, atribui -se prioridade à prevenção e 
à investigação desse crime.

Numa perspectiva integrada de segurança, a BSE (en-
cefalopatia espongiforme bovina), a gripe das aves, as 
dioxinas cancerígenas e a utilização de hormonas na pro-
dução de gado, entre outras crises recentes, vieram realçar 
a relevância de condutas que atentam contra a segurança 
alimentar e a saúde pública. Neste âmbito, dá -se prioridade 
à prevenção, cuja eficácia depende, sobretudo da acção 
fiscalizadora levada a cabo pelo órgão de polícia criminal 
com competência específica. Mas também a corrupção de 
substâncias alimentares ou medicinais, cujas proporções 
são ampliadas pela divulgação na Internet, merece manter 
prioridade na prevenção e na investigação.

A apreensão que tem sido expressa pela Organização 
Mundial de Saúde e pelas instâncias nacionais de monitori-
zação e certificação da qualidade de especialidades farma-
cêuticas levou à inclusão, nas prioridades de prevenção e de 
investigação, da contrafacção de medicamentos, fenómeno 
emergente e apto a pôr em perigo a saúde pública.

Em matéria ambiental, os crimes de danos contra a na-
tureza e de poluição foram objecto de reformulação típica, 
tendente a viabilizar a sua perseguição efectiva, na revisão 
de 2007 do Código Penal. Tendo em conta as baixas taxas 
de participação e condenação, tais crimes merecem manter-
-se prioritários na prevenção e na investigação.

A crescente relevância do fenómeno do auxílio à imi-
gração ilegal justifica a sua menção expressa nos objec-
tivos específicos da política criminal para o biénio, bem 
como a sua manutenção como crime de prevenção e de 
investigação prioritárias. Justifica -se ainda a inclusão do 
casamento de conveniência nos crimes de investigação 
prioritária, dada a importância de impedir a utilização deste 
meio como forma de defraudar a legislação em matéria de 
imigração e de nacionalidade.

A recente criminalização do exercício ilícito da acti-
vidade de segurança privada também passa a constituir 
prioridade na prevenção e na investigação criminais. Trata-
-se, efectivamente, de uma actividade que põe em causa 
bens jurídicos pessoais da maior dignidade, como a vida, 
a integridade física e a liberdade, causa um alarme social 
relevante e a sua sujeição aos requisitos legais destina -se 

a garantir que essa actividade se realiza de forma a não 
colocar em risco tais bens jurídicos fundamentais.

A actual situação de crise económica internacional, com 
origem no sistema financeiro, aconselha a consideração dos 
crimes contra o sistema financeiro e o mercado de valores 
mobiliários como prioritários ao nível da prevenção.

Por fim, não se pode excluir a possibilidade de ocorrên-
cia de atentados terroristas em território nacional. Ora, as 
dimensões e consequências dos atentados desencadeados 
nos últimos anos por organizações terroristas de inspiração 
fundamentalista tornam imprescindível a prevenção e a 
investigação prioritárias de crimes de organização terro-
rista e terrorismo.

4 — Também as orientações sobre a pequena crimina-
lidade se filiam no Programa do XVII Governo Constitu-
cional. O Programa destaca a necessidade de aplicar penas 
alternativas ou substitutivas da pena de prisão, incluindo 
o trabalho a favor da comunidade, melhorar os serviços 
prisionais e promover a desjudicialização e a resolução 
alternativa de litígios, designadamente através de novas 
formas de mediação.

Neste contexto, é indispensável reforçar a aplicação dos 
institutos de diversão e de consenso já consagrados, cuja 
ampliação foi promovida na última revisão do Código de 
Processo Penal — arquivamento em caso de dispensa de 
pena, suspensão provisória do processo, processos sumá-
rio, abreviado e sumaríssimo e convocação do tribunal 
singular.

Os crimes escolhidos como alvos preferenciais das 
orientações sobre a criminalidade são relativamente 
pouco graves — puníveis, em regra, com prisão até 
3 anos ou com pena de limite máximo inferior — e têm 
consequências susceptíveis de reparação, em grande parte 
dos casos.

No âmbito dos crimes contra as pessoas, são objecto 
destas orientações a ofensa à integridade física simples 
e os crimes pouco graves contra a liberdade, contra a li-
berdade sexual e contra a honra. Também o aborto com 
consentimento da mulher grávida, fora das situações de não 
punibilidade legalmente previstas, é objecto destas orien-
tações, tendo em conta que a prisão efectiva não possui 
um efeito ressocializador. Os crimes contra o património 
menos graves, a criminalidade rodoviária menos grave 
e a emissão de cheque sem provisão justificam, de igual 
modo, este tratamento processual.

Por último, também a figura do consumidor -traficante 
justifica a aplicação de orientações sobre pequena cri-
minalidade, tanto mais que a Lei n.º 30/2000, de 29 de 
Novembro, descriminalizou o consumo de estupefacien-
tes, convertendo -o em ilícito de mera ordenação social. 
Por vezes, as situações de pequeno tráfico instrumental 
do consumo reclamam, acima de tudo, uma intervenção 
terapêutica e não a punição pura e simples.

5 — A importância da execução das penas na preven-
ção criminal conduz à densificação de directivas para aos 
serviços responsáveis, nomeadamente através da previsão 
de programas adequados a criminosos com problemáti-
cas específicas. Assim, em especial para os condenados 
em penas longas de prisão pelos crimes de prevenção ou 
investigação prioritária, estabelece -se a necessidade de 
planeamento da execução, considerando nomeadamente 
o acesso ao ensino, à formação profissional, ao trabalho 
e à frequência de programas e outras medidas à prepa-
ração do condenado para uma reintegração responsável 
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na sociedade. Os serviços prisionais devem disponibili-
zar programas específicos direccionados à prevenção e 
controlo da agressividade e da violência, à prevenção e 
controlo da violência de género e da violência doméstica, 
à prevenção de comportamentos contra a liberdade e a 
autodeterminação sexual, à prevenção da reincidência na 
criminalidade rodoviária e à promoção da empregabilidade 
futura dos reclusos. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 51/2009

Relatório de participação de Portugal no processo de construção 
da União Europeia — 23.º ano — 2008

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, o seguinte:

1 — Analisar o relatório previsto no n.º 3 do artigo 5.º 
da Lei n.º 43/2006, de 25 de Agosto, no âmbito do processo 
de consulta e troca de informações entre a Assembleia da 
República e o Governo.

2 — Reafirmar o entendimento, já anteriormente ex-
presso em diversas resoluções, de que o relatório do Go-
verno acima citado deverá ter um carácter essencialmente 
político ou, procurar, pelo menos, relevar a interpretação 
política das várias componentes.

3 — Sublinhar os esforços desenvolvidos no âmbito da 
União Europeia para promover um efectivo debate sobre 
o futuro da Europa e a preparação da entrada em vigor 
do Tratado de Lisboa. Esse debate é um sinal de cultura 
democrática e poderá constituir um factor de afirmação de 
um «espírito europeu» e contribuir para o aprofundamento 
do processo de construção europeia.

4 — Salientar a continuação das negociações que 
poderão conduzir à entrada da Croácia, da Antiga 
República da Macedónia e da Turquia, através do 
alcance de um consenso alargado quanto a novos alar-
gamentos.

5 — Destacar que o Conselho Europeu lançou o novo 
ciclo da Estratégia Renovada para o Crescimento e o Em-
prego (2008 -2010), constatando -se que a crise financeira 
internacional acabou por marcar toda a actividade da União 
Europeia.

6 — Salientar que a apreciação deste relatório releva o 
esforço, o contributo e o consenso alargado entre as forças 
políticas representadas na Assembleia da República quanto 
à integração de Portugal na União Europeia, sem prejuízo 
da diferente apreciação das prioridades e orientações se-
guidas neste processo.

Aprovada em 25 de Junho de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Declaração de Rectificação n.º 52/2009
Para os devidos efeitos se declara que a Lei n.º 31 -A/2009, 

de 7 de Julho, que aprova a Lei de Defesa Nacional, pu-
blicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 129 (suple-
mento), de 7 de Julho de 2009, foi por lapso publicada 
como lei e não como lei orgânica, não respeitando o dis-
posto no n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 74/98, de 11 de No-
vembro, alterada pelas Leis n.os 2/2005, de 24 de Janeiro, 
26/2006, de 30 de Junho, e 42/2007, de 24 de Agosto, sobre 
a publicação, a identificação e o formulário dos diplomas, 
pelo que se corrige o lapso, atribuindo -lhe a designação de 

lei orgânica, com numeração própria e procedendo -se à sua 
republicação integral, com a seguinte rectificação:

Onde se lê «Lei n.º 31 -A/2009, de 7 de Julho — Aprova 
a Lei de Defesa Nacional» deve ler -se «Lei Orgânica 
n.º 1 -B/2009, de 7 de Julho — Aprova a Lei de Defesa 
Nacional».

Assembleia da República, 15 de Julho de 2009. — Pela 
Secretária -Geral, a Adjunta, Maria do Rosário Boléo.

Lei Orgânica n.º 1-B/2009

de 7 de Julho

Aprova a Lei de Defesa Nacional

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, a lei orgânica 
seguinte:

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º
Defesa nacional

1 — A defesa nacional tem por objectivos garantir a so-
berania do Estado, a independência nacional e a integridade 
territorial de Portugal, bem como assegurar a liberdade 
e a segurança das populações e a protecção dos valores 
fundamentais da ordem constitucional contra qualquer 
agressão ou ameaça externas.

2 — A defesa nacional assegura ainda o cumprimento 
dos compromissos internacionais do Estado no domínio 
militar, de acordo com o interesse nacional.

Artigo 2.º
Princípios gerais

1 — Portugal defende os princípios da independência 
nacional e da igualdade dos Estados, o respeito pelos di-
reitos humanos e pelo direito internacional e a resolução 
pacífica dos conflitos internacionais e contribui para a 
segurança, a estabilidade e a paz internacionais.

2 — A República Portuguesa defende os interesses 
nacionais por todos os meios legítimos, dentro e fora 
do seu território, das zonas marítimas sob soberania ou 
jurisdição nacional e do espaço aéreo sob sua respon-
sabilidade.

3 — A salvaguarda da vida e dos interesses dos Portu-
gueses constitui também interesse nacional que o Estado 
defende num quadro autónomo ou multinacional.

4 — No exercício do direito de legítima defesa, Portu-
gal reserva o recurso à guerra para os casos de agressão 
efectiva ou iminente.

5 — É direito e dever de cada português a passagem à 
resistência, activa e passiva, nas áreas do território nacional 
ocupadas por forças estrangeiras.

Artigo 3.º
Defesa nacional e compromissos internacionais

A defesa nacional é igualmente assegurada e exercida no 
quadro dos compromissos internacionais assumidos pelo 
Estado Português na prossecução do interesse nacional.
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CAPÍTULO II

Política de defesa nacional

Artigo 4.º
Componentes da política de defesa nacional

1 — A política de defesa nacional integra os princípios, 
objectivos, orientações e prioridades definidos na Cons-
tituição, na presente lei, no programa do Governo e no 
conceito estratégico de defesa nacional.

2 — Para além da sua componente militar, a política 
de defesa nacional compreende as políticas sectoriais do 
Estado cujo contributo é necessário para a realização do 
interesse estratégico de Portugal e cumprimento dos ob-
jectivos da defesa nacional.

Artigo 5.º
Objectivos permanentes da política de defesa nacional

A política de defesa nacional visa assegurar, permanen-
temente e com carácter nacional:

a) A soberania do Estado, a independência nacional, 
a integridade do território e os valores fundamentais da 
ordem constitucional;

b) A liberdade e a segurança das populações, bem como 
os seus bens e a protecção do património nacional;

c) A liberdade de acção dos órgãos de soberania, o re-
gular funcionamento das instituições democráticas e a 
possibilidade de realização das funções e tarefas essenciais 
do Estado;

d) Assegurar a manutenção ou o restabelecimento da 
paz em condições que correspondam aos interesses na-
cionais;

e) Contribuir para o desenvolvimento das capacidades 
morais e materiais da comunidade nacional, de modo a que 
possa prevenir ou reagir pelos meios adequados a qualquer 
agressão ou ameaça externas.

Artigo 6.º
Orientações fundamentais da política de defesa nacional

As orientações fundamentais da política de defesa nacio-
nal são definidas no programa do Governo, em obediência 
aos princípios fundamentais e aos objectivos permanentes 
definidos na Constituição e na presente lei.

Artigo 7.º
Conceito estratégico de defesa nacional

1 — O conceito estratégico de defesa nacional define 
as prioridades do Estado em matéria de defesa, de acordo 
com o interesse nacional, e é parte integrante da política 
de defesa nacional.

2 — O conceito estratégico de defesa nacional é 
aprovado por resolução do Conselho de Ministros, sob 
proposta conjunta do Primeiro -Ministro e do Ministro 
da Defesa Nacional, ouvido o Conselho Superior de 
Defesa Nacional e o Conselho de Chefes de Estado-
-Maior.

3 — As grandes opções do conceito estratégico de 
defesa nacional são objecto de debate na Assembleia da 
República, por iniciativa do Governo ou de um grupo 
parlamentar, previamente à sua adopção.

CAPÍTULO III

Responsabilidades dos órgãos do Estado

Artigo 8.º
Órgãos responsáveis em matéria de defesa nacional

1 — São directamente responsáveis pela defesa nacional:

a) O Presidente da República;
b) A Assembleia da República;
c) O Governo;
d) O Conselho Superior de Defesa Nacional;
e) O Conselho Superior Militar.

2 — Além dos órgãos referidos no número anterior, são 
directamente responsáveis pelas Forças Armadas e pela 
componente militar da defesa nacional:

a) O Conselho de Chefes de Estado -Maior;
b) O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Ar-

madas;
c) Os Chefes do Estado -Maior da Armada, do Exército 

e da Força Aérea.

Artigo 9.º
Presidente da República

1 — O Presidente da República representa a República 
Portuguesa, garante a independência nacional, a unidade 
do Estado e o regular funcionamento das instituições de-
mocráticas e é, por inerência, o Comandante Supremo das 
Forças Armadas.

2 — Sem prejuízo de outras competências que lhe sejam 
atribuídas pela Constituição ou pela lei, compete ao Presi-
dente da República, em matéria de defesa nacional:

a) Exercer as funções de Comandante Supremo das 
Forças Armadas;

b) Declarar a guerra, em caso de agressão efectiva ou 
iminente, e fazer a paz, sob proposta do Governo, ouvido 
o Conselho de Estado e mediante autorização da Assem-
bleia da República, ou, quando esta não estiver reunida, 
nem for possível a sua reunião imediata, da sua Comissão 
Permanente;

c) Assumir a direcção superior da guerra, em conjunto 
com o Governo, e contribuir para a manutenção do espírito 
de defesa;

d) Declarar o estado de sítio e o estado de emergência, 
ouvido o Governo e mediante autorização da Assembleia 
da República, ou, quando esta não estiver reunida, nem 
for possível a sua reunião imediata, da sua Comissão Per-
manente;

e) Ratificar os tratados internacionais em que o Estado 
assume responsabilidades internacionais no domínio da 
defesa, nomeadamente os tratados de participação de 
Portugal em organizações internacionais de segurança 
e defesa, bem como os tratados de paz, de defesa, de 
rectificação de fronteiras e os respeitantes a assuntos 
militares;

f) Presidir ao Conselho Superior de Defesa Nacional;
g) Nomear e exonerar, sob proposta do Governo, o 

Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, bem 
como, ouvido o Chefe do Estado -Maior -General das For-
ças Armadas, os Chefes do Estado -Maior da Armada, do 
Exército e da Força Aérea.
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Artigo 10.º
Comandante Supremo das Forças Armadas

1 — As funções de Comandante Supremo das Forças 
Armadas atribuídas constitucionalmente por inerência ao 
Presidente da República compreendem os direitos e de-
veres seguintes:

a) Dever de contribuir, no âmbito das suas compe-
tências constitucionais, para assegurar a fidelidade das 
Forças Armadas à Constituição e às instituições demo-
cráticas;

b) Direito de ser informado pelo Governo acerca da 
situação das Forças Armadas;

c) Direito de ser previamente informado pelo Governo, 
através de comunicação fundamentada, sobre o emprego 
das Forças Armadas em missões que envolvam a cola-
boração com as forças e os serviços de segurança contra 
agressões ou ameaças transnacionais;

d) Dever de aconselhar em privado o Governo acerca 
da condução da política de defesa nacional;

e) Consultar o Chefe do Estado -Maior -General das For-
ças Armadas e os Chefes do Estado -Maior da Armada, 
do Exército e da Força Aérea em matérias de defesa na-
cional;

f) Conferir, por iniciativa própria, condecorações mi-
litares;

g) Direito de ocupar o primeiro lugar na hierarquia das 
Forças Armadas.

2 — O emprego das Forças Armadas em operações mili-
tares no exterior do território nacional é sempre precedido 
de comunicação fundamentada do Primeiro -Ministro, a 
qual deverá, designadamente, incluir:

a) Os pedidos que solicitem esse envolvimento, acom-
panhados da respectiva fundamentação;

b) Os projectos de decisão ou de proposta desse en-
volvimento;

c) Os meios militares envolvidos ou a envolver, o tipo e 
grau dos riscos estimados e a previsível duração da missão;

d) Os elementos, informações e publicações oficiais 
considerados úteis e necessários.

Artigo 11.º
Assembleia da República

Sem prejuízo de outras competências que lhe sejam atri-
buídas pela Constituição ou pela lei, compete à Assembleia 
da República, em matéria de defesa nacional:

a) Autorizar o Presidente da República a declarar a 
guerra e fazer a paz;

b) Autorizar o Presidente da República a declarar o 
estado de sítio e de emergência;

c) Aprovar os tratados internacionais em que o Estado 
assume responsabilidades internacionais no domínio da 
defesa, nomeadamente os tratados de participação de Portu-
gal em organizações internacionais de segurança e defesa, 
bem como os tratados de paz, de defesa, de rectificação de 
fronteiras e os respeitantes a assuntos militares;

d) Apreciar as orientações fundamentais da política 
de defesa nacional constantes do programa do Governo 
e debater as grandes opções do conceito estratégico de 
defesa nacional;

e) Legislar sobre a organização da defesa nacional e a 
definição dos deveres dela decorrentes;

f) Legislar sobre as bases gerais da organização, do fun-
cionamento, do reequipamento e da disciplina das Forças 
Armadas;

g) Legislar sobre restrições ao exercício de direitos por 
militares e agentes militarizados em exercício efectivo;

h) Legislar sobre os limites das águas territoriais, da 
zona económica exclusiva e dos direitos de Portugal sobre 
os fundos marinhos contíguos;

i) Legislar sobre a definição de crimes de natureza es-
tritamente militar e respectivas penas;

j) Legislar sobre o estatuto da condição militar, no-
meadamente no que respeita aos direitos e deveres dos 
militares;

l) Legislar sobre os princípios orientadores das carreiras 
militares;

m) Legislar sobre o regime de mobilização e de requi-
sição;

n) Legislar sobre servidões militares e outras restrições 
ao direito de propriedade por motivos relacionados com 
a defesa nacional;

o) Legislar sobre a organização, o funcionamento, a 
competência e o processo dos tribunais militares a fun-
cionar em tempo de guerra, bem como sobre o estatuto 
dos respectivos juízes;

p) Fiscalizar a acção do Governo no exercício das suas 
competências em matéria de defesa nacional e das Forças 
Armadas;

q) Acompanhar a participação de destacamentos das 
Forças Armadas em operações militares no exterior do 
território nacional;

r) Eleger, por maioria de dois terços dos Deputados pre-
sentes desde que superior à maioria absoluta dos Deputados 
em efectividade de funções, dois Deputados para membros 
do Conselho Superior de Defesa Nacional.

Artigo 12.º
Governo

1 — O Governo é o órgão de condução da política de 
defesa nacional e das Forças Armadas e o órgão superior 
de administração da defesa nacional e das Forças Armadas.

2 — Sem prejuízo de outras competências que lhe se-
jam atribuídas pela Constituição ou pela lei, compete ao 
Conselho de Ministros, em matéria de defesa nacional, no 
âmbito político e legislativo:

a) Propor ao Presidente da República a declaração da 
guerra e a feitura da paz;

b) Ser ouvido previamente à declaração do estado de 
sítio e do estado de emergência;

c) Negociar e ajustar os tratados internacionais em 
que o Estado assume responsabilidades internacionais 
no domínio da defesa, nomeadamente os tratados de 
participação de Portugal em organizações internacionais 
de segurança e defesa, bem como os tratados de paz, de 
defesa, de rectificação de fronteiras e os respeitantes a 
assuntos militares;

d) Legislar em matérias de desenvolvimento das bases 
gerais do regime de mobilização e de requisição;

e) Legislar em matérias não reservadas à Assembleia 
da República ou, sob autorização desta, sobre matérias 
integradas na respectiva reserva relativa, nomeadamente 
as referidas nas alíneas i), l), m) e o) do artigo 11.º;

f) Apresentar propostas de lei à Assembleia da República;
g) Aprovar as orientações fundamentais da política de 

defesa nacional, a incluir no seu programa, e assegurar 
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todas as condições indispensáveis para a sua execução, 
no quadro do Orçamento do Estado e das leis de progra-
mação militar;

h) Aprovar o conceito estratégico de defesa nacional;
i) Determinar a mobilização dos cidadãos para a defesa 

nacional.

3 — Sem prejuízo de outras competências que lhe se-
jam atribuídas pela Constituição ou pela lei, compete ao 
Governo, em matéria de defesa nacional, no âmbito ad-
ministrativo:

a) Assegurar o cumprimento da Constituição e das leis 
relativas à defesa nacional e às Forças Armadas, nomea-
damente fazendo os regulamentos necessários à sua boa 
execução;

b) Sem prejuízo da competência da Assembleia da 
República, orientar e fiscalizar a execução da lei de pro-
gramação militar e do orçamento das Forças Armadas, 
bem como a respectiva gestão patrimonial, supervisio-
nando o exercício das competências próprias e delegadas 
dos chefes de estado -maior em matéria de administração 
financeira;

c) Assegurar que a defesa nacional é exercida benefi-
ciando das actividades de informações dos órgãos compe-
tentes do Sistema de Informações da República Portuguesa 
(SIRP) e das Forças Armadas, nos termos da lei;

d) Garantir a capacidade, os meios e a prontidão das 
Forças Armadas para o cumprimento das suas missões;

e) Propor ao Presidente da República a nomeação e a 
exoneração do Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas e dos Chefes do Estado -Maior da Armada, do 
Exército e da Força Aérea;

f) Dirigir os órgãos e serviços da administração directa e 
exercer tutela e superintendência sobre os da administração 
indirecta da defesa nacional;

g) Requisitar os bens móveis e imóveis, materiais e 
imateriais, indispensáveis para a defesa nacional;

h) Aprovar os mecanismos que assegurem a cooperação 
entre as Forças Armadas e as forças e os serviços de segu-
rança, tendo em vista o cumprimento conjugado das suas 
missões no âmbito do combate a agressões ou ameaças 
transnacionais.

Artigo 13.º
Primeiro -Ministro

1 — O Primeiro -Ministro dirige a política de defesa na-
cional e das Forças Armadas, bem como o funcionamento 
do Governo nessa matéria.

2 — Sem prejuízo de outras competências que lhe se-
jam atribuídas pela Constituição ou pela lei, compete ao 
Primeiro -Ministro, em matéria de defesa nacional:

a) Dirigir a actividade interministerial de execução da 
política de defesa nacional e das Forças Armadas;

b) Participar no Conselho Superior de Defesa Nacional;
c) Informar o Presidente da República sobre a política 

e as decisões nas matérias da defesa nacional e das Forças 
Armadas;

d) Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, o em-
prego de Forças Armadas em operações militares no exte-
rior do território nacional é sempre precedido de comuni-
cação fundamentada do Primeiro -Ministro ao Presidente 
da República;

e) Informar o Presidente da República, através de co-
municação fundamentada, sobre o emprego das Forças 
Armadas em missões que envolvam a colaboração com 
as forças e os serviços de segurança contra agressões ou 
ameaças transnacionais;

f) Propor ao Conselho de Ministros, conjuntamente com 
o Ministro da Defesa Nacional, a nomeação e a exoneração 
do Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas 
e dos Chefes do Estado -Maior da Armada, do Exército e 
da Força Aérea;

g) Propor ao Conselho de Ministros, em conjunto com 
o Ministro da Defesa Nacional, a aprovação do conceito 
estratégico de defesa nacional.

3 — O Primeiro -Ministro pode delegar, no todo ou em 
parte, a competência referida na alínea a) do número an-
terior no Ministro da Defesa Nacional.

Artigo 14.º
Ministro da Defesa Nacional

1 — O Ministro da Defesa Nacional assegura a elabora-
ção e a execução da política de defesa nacional e das Forças 
Armadas e é politicamente responsável pela componente 
militar da defesa nacional, pelo emprego das Forças Ar-
madas e pelas suas capacidades, meios e prontidão.

2 — O Ministro da Defesa Nacional dirige, assegura e 
fiscaliza a administração das Forças Armadas e dos demais 
serviços e organismos integrados no Ministério da Defesa 
Nacional.

3 — Compete, em especial, ao Ministro da Defesa Na-
cional:

a) Apresentar ao Conselho de Ministros todas as pro-
postas relativas a matéria da competência deste órgão nos 
domínios da defesa nacional e das Forças Armadas, in-
cluindo a sua componente militar;

b) Participar no Conselho Superior de Defesa Nacional;
c) Presidir ao Conselho Superior Militar;
d) Dirigir a actividade interministerial de execução da 

política de defesa nacional e das Forças Armadas, por 
delegação do Primeiro -Ministro;

e) Aprovar o conceito estratégico militar elaborado pelo 
Conselho de Chefes de Estado -Maior, de acordo com o con-
ceito estratégico de defesa nacional referido no artigo 7.º;

f) Coordenar e orientar as acções necessárias para garan-
tir o cumprimento de compromissos militares resultantes 
de acordos internacionais, nomeadamente a participação de 
destacamentos das Forças Armadas em operações militares 
no exterior do território nacional;

g) Coordenar e orientar as relações com ministérios 
congéneres e instituições militares estrangeiros e com as 
organizações internacionais que prossigam atribuições em 
matéria militar, sem prejuízo da competência do Ministro 
dos Negócios Estrangeiros;

h) Orientar a elaboração do orçamento da defesa nacio-
nal e das Forças Armadas, bem como das leis de programa-
ção militar, e orientar e fiscalizar as respectivas execução 
e gestão patrimonial;

i) Propor ao Conselho de Ministros, conjuntamente com 
o Primeiro -Ministro, a nomeação e a exoneração do Chefe 
do Estado -Maior -General das Forças Armadas e dos Chefes 
do Estado -Maior da Armada, do Exército e da Força Aérea;

j) Propor ao Conselho de Ministros, em conjunto com o 
Primeiro -Ministro, a aprovação do conceito estratégico de 
defesa nacional e assegurar a respectiva execução;
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l) Propor ao Conselho Superior de Defesa Nacional a 
confirmação do conceito estratégico militar e a aprovação, 
sob projecto do Conselho de Chefes de Estado -Maior, das 
missões específicas das Forças Armadas e os sistemas de 
forças necessários ao seu cumprimento;

m) Aprovar o dispositivo dos sistemas de forças definido 
pelo Conselho de Chefes de Estado -Maior;

n) Aprovar e fazer publicar as normas indispensáveis à 
execução das leis da defesa nacional e das Forças Armadas 
que não sejam da competência do Conselho de Ministros;

o) Elaborar e dirigir a política nacional de armamentos 
e de equipamentos da defesa nacional;

p) Elaborar e dirigir as políticas de saúde a desenvolver 
no âmbito militar e de articulação com outros organismos 
congéneres do Estado;

q) Elaborar e dirigir as políticas relacionadas com o 
ensino superior militar;

r) Exercer os poderes do Governo relativos à direcção 
dos órgãos e serviços da administração directa e à tutela e 
superintendência sobre os órgãos e serviços da adminis-
tração indirecta da defesa nacional;

s) Autorizar a realização de manobras e exercícios mi-
litares;

t) Licenciar obras em áreas sujeitas a servidão militar, 
ouvido o chefe de estado -maior do ramo das Forças Ar-
madas competente;

u) Apresentar ao Conselho Superior de Defesa Nacional, 
bem como ao Conselho de Ministros, propostas relativas à 
mobilização e à requisição, necessárias à prossecução dos 
objectivos permanentes da política de defesa nacional;

v) Nomear e exonerar os titulares dos órgãos submetidos 
ao seu poder de direcção ou superintendência;

x) Aprovar as promoções a oficial general, bem com 
as promoções dos oficiais generais, após deliberação do 
Conselho de Chefes de Estado -Maior;

z) Coordenar e orientar as acções necessárias para garantir 
a colaboração das Forças Armadas com as forças e serviços 
de segurança.

Artigo 15.º

Competências dos outros ministros

1 — Em conjunção com o Ministro da Defesa Nacional, 
todos os outros ministros asseguram a execução de compo-
nentes não militares da política de defesa nacional que se 
insiram no âmbito das atribuições dos respectivos ministérios.

2 — Compete, em especial, a cada ministro:
a) Preparar a adaptação dos seus serviços para o estado 

de guerra, o estado de sítio e o estado de emergência;
b) Dirigir a acção dos seus serviços na mobilização 

e requisição, no planeamento civil de emergência e na 
protecção civil.

Artigo 16.º

Conselho Superior de Defesa Nacional

1 — O Conselho Superior de Defesa Nacional é o órgão 
específico de consulta para os assuntos relativos à defesa 
nacional e à organização, funcionamento e disciplina das 
Forças Armadas.

2 — O Conselho Superior de Defesa Nacional é presidido 
pelo Presidente da República, que tem voto de qualidade.

3 — O Conselho Superior de Defesa Nacional tem a 
seguinte composição:

a) Primeiro -Ministro;
b) Vice -Primeiro -Ministro e Ministros de Estado, se 

os houver;

c) Ministro da Defesa Nacional, Ministro dos Negócios 
Estrangeiros, Ministro da Administração Interna e Ministro 
das Finanças;

d) Ministros responsáveis pelas áreas da indústria, ener-
gia, transportes e comunicações;

e) Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas;
f) Representantes da República para as Regiões Autó-

nomas;
g) Presidentes dos governos das Regiões Autónomas 

dos Açores e da Madeira;
h) Presidente da Comissão de Defesa Nacional da As-

sembleia da República;
i) Chefes do Estado -Maior da Armada, do Exército e 

da Força Aérea;
j) Dois Deputados à Assembleia da República, eleitos 

nos termos da alínea r) do artigo 11.º

4 — No exercício das competências previstas no n.º 2 
do artigo 17.º, o Conselho Superior de Defesa Nacional 
é composto exclusivamente pelos membros referidos nas 
alíneas a) a e) e i) do número anterior.

5 — O Presidente da República pode, por sua iniciativa 
ou a pedido do Primeiro -Ministro, convidar outras pessoas 
para participar, sem direito a voto, em reuniões do Conse-
lho Superior de Defesa Nacional.

6 — O Conselho Superior de Defesa Nacional reúne 
ordinariamente a cada três meses e extraordinariamente 
sempre que for convocado pelo Presidente da República, 
por sua iniciativa ou a pedido do Primeiro -Ministro.

7 — O Conselho Superior de Defesa Nacional é secre-
tariado por um oficial general ou outra personalidade de 
reconhecido mérito, nomeado e exonerado pelo Presidente 
da República, ouvido o Governo.

8 — O cargo do Secretário do Conselho Superior de 
Defesa Nacional é equiparado, para todos os efeitos, a 
cargo de direcção superior do primeiro grau.

9 — O apoio ao Conselho Superior de Defesa Nacio-
nal é assegurado pela Secretaria -Geral da Presidência da 
República, em cujo orçamento são inscritas as verbas ne-
cessárias à sua execução.

Artigo 17.º
Competência do Conselho Superior de Defesa Nacional

1 — Sem prejuízo de outras competências que lhe sejam 
atribuídas pela Constituição ou pela lei, compete ao Con-
selho Superior de Defesa Nacional, no âmbito consultivo, 
emitir parecer sobre:

a) A declaração de guerra e feitura da paz;
b) A política de defesa nacional;
c) A aprovação de tratados internacionais em que o Es-

tado assume responsabilidades internacionais no domínio 
da defesa, nomeadamente os tratados de participação de 
Portugal em organizações internacionais de segurança 
e defesa, bem como os tratados de paz, de defesa, de 
rectificação de fronteiras e os respeitantes a assuntos mi-
litares;

d) Os projectos e as propostas de actos legislativos 
relativos à política de defesa nacional e das Forças Arma-
das, à organização, funcionamento e disciplina das Forças 
Armadas e às condições de emprego das Forças Armadas 
no estado de sítio e no estado de emergência;

e) Os projectos e as propostas de leis de programação 
militar;
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f) O projecto de conceito estratégico de defesa nacional;
g) A participação de destacamentos das Forças Armadas 

em operações militares no exterior do território nacional;
h) A organização da protecção civil, da assistência às 

populações e da salvaguarda dos bens públicos e particu-
lares, em caso de guerra;

i) As infra -estruturas fundamentais de defesa;
j) As propostas relativas à mobilização e à requisição, 

necessárias à prossecução dos objectivos permanentes da 
política de defesa nacional;

l) Outros assuntos relativos à defesa nacional e às For-
ças Armadas que lhe sejam submetidos pelo Presidente da 
República, por iniciativa própria ou a pedido do Primeiro-
-Ministro.

2 — Sem prejuízo de outras competências que lhe se-
jam atribuídas pela Constituição ou pela lei, compete ao 
Conselho Superior de Defesa Nacional, no âmbito admi-
nistrativo:

a) Confirmar o conceito estratégico militar e aprovar 
as missões específicas das Forças Armadas e os sistemas 
de forças necessários ao seu cumprimento, após proposta 
do Ministro da Defesa Nacional;

b) Exercer, em tempo de guerra, as competências pre-
vistas no artigo 43.º;

c) Aprovar as propostas de nomeação e exoneração do 
Presidente do Supremo Tribunal Militar, a funcionar em 
tempo de guerra, dos comandantes -chefes, dos coman-
dantes ou representantes militares junto da organização 
de qualquer aliança de que Portugal seja membro, bem 
como os oficiais generais, comandantes de força naval, 
terrestre ou aérea destinadas ao cumprimento de missões 
internacionais naquele quadro.

3 — Os pareceres do Conselho Superior de Defesa 
Nacional só são publicados quando aquele assim o de-
liberar.

Artigo 18.º
Conselho Superior Militar

1 — O Conselho Superior Militar é o principal órgão 
de consulta do Ministro da Defesa Nacional.

2 — O Conselho Superior Militar é presidido pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional.

3 — O Conselho Superior Militar tem a seguinte com-
posição:

a) Ministro da Defesa Nacional;
b) Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas;
c) Chefes do Estado -Maior da Armada, do Exército e 

da Força Aérea.

4 — Integram ainda o Conselho Superior Militar os 
Secretários de Estado que coadjuvem o Ministro da Defesa 
Nacional, salvo decisão em contrário deste.

5 — O Ministro da Defesa Nacional, por sua iniciativa 
ou a pedido de qualquer dos membros do Conselho, pode 
convocar outros titulares de órgãos públicos ou convidar 
outras pessoas para participar em reuniões do Conselho Su-
perior Militar.

6 — O Conselho Superior Militar reúne ordinariamente 
a cada três meses e extraordinariamente sempre que for 
convocado pelo Ministro da Defesa Nacional.

Artigo 19.º
Competência do Conselho Superior Militar

Compete ao Conselho Superior Militar:

a) Emitir pareceres sobre matérias relativas à defesa 
nacional e às Forças Armadas que sejam da competência 
do Governo, do Conselho Superior de Defesa Nacional ou 
do Ministro da Defesa Nacional;

b) Elaborar os projectos de proposta das leis de pro-
gramação militar e do orçamento das Forças Armadas, de 
acordo com a orientação do Governo.

CAPÍTULO IV

Ministério da Defesa Nacional

Artigo 20.º
Atribuições do Ministério da Defesa Nacional

1 — O Ministério da Defesa Nacional é o departamento 
governamental que tem por missão preparar e executar a 
política de defesa nacional e das Forças Armadas, bem 
como assegurar e fiscalizar a administração das Forças Ar-
madas e dos demais serviços e organismos nele integrados.

2 — O Ministério da Defesa Nacional presta o apoio 
necessário ao exercício das funções próprias do Primeiro-
-Ministro no âmbito da defesa nacional e das Forças Ar-
madas.

Artigo 21.º
Estrutura orgânica do Ministério da Defesa Nacional

A estrutura orgânica do Ministério da Defesa Nacional 
consta de decreto -lei, que identifica os órgãos e serviços 
que o integram, bem como as pessoas colectivas sujeitas à 
superintendência e à tutela do Ministro da Defesa Nacional.

CAPÍTULO V

Forças Armadas

Artigo 22.º
Defesa nacional e Forças Armadas

1 — As Forças Armadas são a instituição nacional in-
cumbida de assegurar a defesa militar da República.

2 — As Forças Armadas obedecem aos órgãos de sobe-
rania competentes, nos termos definidos na Constituição 
e na lei.

3 — As Forças Armadas estão ao serviço dos Portugue-
ses e são rigorosamente apartidárias.

4 — As Forças Armadas compõem -se exclusivamente 
de cidadãos portugueses e a sua organização é única para 
todo o território nacional.

5 — A execução da componente militar da defesa na-
cional incumbe em exclusivo às Forças Armadas, sendo 
proibida a constituição de associações ou agrupamentos 
armados, de tipo militar, militarizado ou paramilitar.

Artigo 23.º
Integração das Forças Armadas na administração do Estado

1 — As Forças Armadas integram -se na administra-
ção directa do Estado através do Ministério da Defesa 
Nacional.
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2 — Dependem do Ministro da Defesa Nacional, nos 
termos das competências previstas na lei:

a) O Chefe do Estado -Maior -General das Forças Ar-
madas;

b) Os Chefes do Estado -Maior da Armada, do Exército 
e da Força Aérea.

Artigo 24.º
Missões das Forças Armadas

1 — Nos termos da Constituição e da lei, incumbe às 
Forças Armadas:

a) Desempenhar todas as missões militares necessárias 
para garantir a soberania, a independência nacional e a 
integridade territorial do Estado;

b) Participar nas missões militares internacionais neces-
sárias para assegurar os compromissos internacionais do 
Estado no âmbito militar, incluindo missões humanitárias 
e de paz assumidas pelas organizações internacionais de 
que Portugal faça parte;

c) Executar missões no exterior do território nacio-
nal, num quadro autónomo ou multinacional, destinadas 
a garantir a salvaguarda da vida e dos interesses dos por-
tugueses;

d) Executar as acções de cooperação técnico -militar, no 
quadro das políticas nacionais de cooperação;

e) Cooperar com as forças e serviços de segurança tendo 
em vista o cumprimento conjugado das respectivas missões 
no combate a agressões ou ameaças transnacionais;

f) Colaborar em missões de protecção civil e em tarefas 
relacionadas com a satisfação das necessidades básicas e 
a melhoria da qualidade de vida das populações.

2 — As Forças Armadas podem ser empregues, nos 
termos da Constituição e da lei, quando se verifique o 
estado de sítio ou de emergência.

Artigo 25.º
Condição militar

Os membros das Forças Armadas servem, exclusiva-
mente, a República e a comunidade nacional e assumem 
voluntariamente os direitos e deveres que integram a con-
dição militar, nos termos da lei.

Artigo 26.º
Direitos fundamentais

Os militares em efectividade de serviço, dos quadros 
permanentes e em regime de voluntariado e de contrato, 
gozam dos direitos, liberdades e garantias constitucional-
mente previstos, com as restrições ao exercício dos direitos 
de expressão, reunião, manifestação, associação e petição 
colectiva e a capacidade eleitoral passiva constantes da 
presente lei, nos termos da Constituição.

Artigo 27.º
Regras gerais sobre o exercício de direitos

1 — No exercício dos seus direitos, os militares em 
efectividade de serviço estão sujeitos aos deveres decor-
rentes do estatuto da condição militar, devendo observar 
uma conduta conforme com a ética militar e respeitar a 
coesão e a disciplina das Forças Armadas.

2 — Os militares em efectividade de serviço são ri-
gorosamente apartidários e não podem usar a sua arma, 
o seu posto ou a sua função para qualquer intervenção 
política, partidária ou sindical, nisto consistindo o seu 
dever de isenção.

3 — Aos militares em efectividade de serviço não 
são aplicáveis as normas constitucionais relativas aos 
direitos dos trabalhadores cujo exercício pressuponha 
os direitos fundamentais a que se referem os artigos se-
guintes, na medida em que por eles sejam restringidos, 
nomeadamente a liberdade sindical, o direito à criação 
e integração de comissões de trabalhadores e o direito 
à greve.

Artigo 28.º
Liberdade de expressão

1 — Os militares em efectividade de serviço têm o 
direito de proferir declarações públicas sobre qualquer 
assunto, com a reserva própria do estatuto da condi-
ção militar, desde que aquelas não ponham em risco 
a coesão e a disciplina das Forças Armadas, nem o 
dever de isenção política, partidária e sindical dos seus 
membros.

2 — Os militares em efectividade de serviço estão 
sujeitos a dever de sigilo relativamente às matérias 
cobertas pelo segredo de justiça ou pelo segredo de 
Estado e por outros sistemas de classificação, aos fac-
tos referentes ao dispositivo, à capacidade militar, ao 
equipamento e à acção operacional das Forças Armadas 
de que tenham conhecimento em virtude do exercício 
das suas funções, bem como aos elementos constantes de 
centros de dados e registos de pessoal que não possam 
ser divulgados.

Artigo 29.º
Direito de reunião

1 — Os militares em efectividade de serviço podem, 
desde que trajem civilmente e não ostentem qualquer sím-
bolo nacional ou das Forças Armadas, convocar ou par-
ticipar em reuniões legalmente convocadas sem natureza 
político -partidária ou sindical.

2 — Os militares em efectividade de serviço po-
dem assistir a reuniões político -partidárias e sindicais 
legalmente convocadas se não usarem da palavra nem 
exercerem qualquer função na sua preparação, organi-
zação ou condução ou na execução das deliberações 
tomadas.

3 — O direito de reunião não pode ser exercido dentro 
das unidades e estabelecimentos militares nem de modo 
que prejudique o serviço normalmente atribuído ao mi-
litar ou a permanente disponibilidade deste para o seu 
cumprimento.

Artigo 30.º
Direito de manifestação

Os militares em efectividade de serviço podem parti-
cipar em manifestações legalmente convocadas sem na-
tureza político -partidária ou sindical, desde que estejam 
desarmados, trajem civilmente e não ostentem qualquer 
símbolo nacional ou das Forças Armadas e desde que a sua 
participação não ponha em risco a coesão e a disciplina 
das Forças Armadas.



4548  Diário da República, 1.ª série — N.º 138 — 20 de Julho de 2009 

Artigo 31.º
Liberdade de associação

1 — Os militares em efectividade de serviço têm o di-
reito de constituir ou integrar associações sem natureza 
política, partidária ou sindical, nomeadamente associações 
profissionais.

2 — O exercício do direito de associação profissional 
dos militares é regulado por lei própria.

Artigo 32.º
Direito de petição colectiva

Os militares em efectividade de serviço têm o direito de 
promover ou apresentar petições colectivas dirigidas aos 
órgãos de soberania ou a outras autoridades, desde que as 
mesmas não ponham em risco a coesão e a disciplina das 
Forças Armadas, nem o dever de isenção política, partidária 
e sindical dos seus membros.

Artigo 33.º
Capacidade eleitoral passiva

1 — Em tempo de guerra, os militares em efectividade 
de serviço não podem concorrer a eleições para os órgãos 
de soberania, de governo próprio das Regiões Autónomas 
e do poder local, ou para o Parlamento Europeu.

2 — Em tempo de paz, os militares em efectividade 
de serviço podem candidatar -se aos órgãos referidos no 
número anterior mediante licença especial a conceder pelo 
Chefe do Estado -Maior do ramo a que pertençam.

3 — O requerimento para emissão da licença especial 
deve mencionar a vontade do requerente em ser candidato 
não inscrito em qualquer partido político e indicar a eleição 
a que pretende concorrer.

4 — A licença especial é necessariamente concedida 
no prazo de 10 ou 25 dias úteis, consoante o requerente 
prestar serviço em território nacional ou no estrangeiro, 
e produz efeitos a partir da publicação da data do acto 
eleitoral em causa.

5 — O tempo de exercício dos mandatos para que o 
militar seja eleito nos termos dos números anteriores conta 
como tempo de permanência no posto e como tempo de 
serviço efectivo para efeitos de antiguidade.

6 — A licença especial caduca, determinando o regresso 
do militar à efectividade de serviço, quando:

a) Do apuramento definitivo dos resultados eleitorais 
resultar que o candidato não foi eleito;

b) Quando, tendo sido o candidato eleito, o seu man-
dato se extinga por qualquer forma ou esteja suspenso por 
período superior a 90 dias;

c) Com a declaração de guerra, do estado de sítio e do 
estado de emergência.

7 — Os militares na situação de reserva fora da efec-
tividade de serviço que sejam titulares de um dos órgãos 
referidos no n.º 1, excepto dos órgãos de soberania ou do 
Parlamento Europeu, só podem ser chamados à efectivi-
dade de serviço em caso de declaração de guerra, do estado 
de sítio ou do estado de emergência, que determinam a 
suspensão do respectivo mandato.

8 — Nas situações em que o militar eleito exerça o 
mandato em regime de permanência e a tempo inteiro, pode 
requerer, no prazo de 30 dias, a transição voluntária para a 

situação de reserva, a qual é obrigatoriamente deferida com 
efeitos a partir da data do início daquelas funções.

9 — No caso de exercício da opção referida no número 
anterior, e não estando preenchidas as condições de pas-
sagem à reserva, o militar fica obrigado a indemnizar o 
Estado, nos termos do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas.

10 — Determina a transição para a situação de reserva 
a eleição de um militar para um segundo mandato, com 
efeitos a partir da data de início do respectivo exercício.

Artigo 34.º

Provedor de Justiça

1 — Os militares na efectividade de serviço podem, 
depois de esgotados os recursos administrativos legalmente 
previstos, apresentar queixas ao Provedor de Justiça por 
acções ou omissões dos poderes públicos responsáveis 
pelas Forças Armadas de que resulte violação dos seus 
direitos, liberdades e garantias, excepto em matéria ope-
racional ou classificada.

2 — O exercício do direito referido no número anterior 
e os termos da correspondente actuação do Provedor de 
Justiça são regulados por lei.

Artigo 35.º

Justiça e disciplina militares

As exigências específicas relativas às Forças Armadas 
em matéria de justiça e de disciplina são reguladas por 
leis especiais.

CAPÍTULO VI

Defesa da Pátria

Artigo 36.º

Defesa da Pátria e serviço militar

1 — A defesa da Pátria é direito e dever fundamental 
de todos os Portugueses.

2 — O dever cívico de prestação de serviço militar é 
regulado por lei, que fixa as respectivas forma, natureza, 
duração e conteúdo.

3 — O serviço militar baseia -se, em tempo de paz, no 
voluntariado.

4 — Os cidadãos sujeitos por lei à prestação do serviço 
militar podem, excepcionalmente, ser convocados para as 
Forças Armadas em tempo de paz, nos termos previstos 
na lei que regula o serviço militar.

5 — A lei referida do número anterior prevê as situações 
em que os cidadãos excepcionalmente convocados para as 
Forças Armadas podem ser dispensados da prestação do 
serviço militar.

Artigo 37.º

Mobilização e requisição

1 — O Estado pode determinar a utilização dos recur-
sos materiais e humanos indispensáveis à defesa nacional 
mediante mobilização e requisição.

2 — Todas as pessoas mobilizadas ou abrangidas pe-
las obrigações decorrentes de mobilização ou requisição 
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podem ser sujeitas aos regimes jurídicos da disciplina e 
justiça militares, nas condições fixadas na lei.

Artigo 38.º
Mobilização

1 — O Estado pode mobilizar os cidadãos para a defesa 
nacional.

2 — A mobilização pode abranger a totalidade ou 
uma parte da população e pode ser imposta por períodos 
de tempo, por áreas territoriais e por sectores de activi-
dade.

3 — A mobilização pode determinar a subordinação 
dos cidadãos por ela abrangidos às Forças Armadas ou a 
autoridades civis do Estado.

Artigo 39.º
Requisição

1 — O Estado pode requisitar os bens móveis e imó-
veis, materiais e imateriais, indispensáveis para a defesa 
nacional que não seja possível ou conveniente obter de 
outro modo.

2 — A requisição pode ainda incidir sobre empresas, 
serviços, estabelecimentos industriais, comerciais ou cien-
tíficos e bens que sejam objecto de propriedade intelectual 
e industrial.

3 — A requisição cessa quando os bens requisitados 
deixem de ser necessários à defesa nacional.

4 — A requisição confere o direito a justa indemni-
zação.

CAPÍTULO VII

Estado de guerra

Artigo 40.º
Duração do estado de guerra

O estado de guerra existe desde a declaração de guerra 
até à feitura da paz.

Artigo 41.º
Actuação dos órgãos públicos em estado de guerra

1 — A actuação dos órgãos públicos em estado de guerra 
obedece aos seguintes princípios:

a) Empenhamento total na prossecução das finalidades 
da guerra;

b) Ajustamento da economia nacional ao esforço de 
guerra;

c) Mobilização e requisição dos recursos necessários 
ao esforço de guerra;

d) Urgência na satisfação das necessidades da compo-
nente militar da defesa nacional.

2 — Em estado de guerra, os órgãos competentes adop-
tam, de acordo com a Constituição e as leis, todas as me-
didas necessárias e adequadas para a condução da guerra, 
nomeadamente através da disponibilização de todos os 
recursos necessários à defesa nacional e às Forças Armadas 
para preparar e executar as acções militares, bem como 
para o restabelecimento da paz.

Artigo 42.º
Direcção e condução da guerra

1 — A direcção superior da guerra compete conjunta-
mente ao Presidente da República e ao Governo, dentro 
dos respectivos limites constitucionais.

2 — A condução militar da guerra compete ao Chefe do 
Estado -Maior -General das Forças Armadas, assistido pelos 
Chefes do Estado -Maior dos ramos das Forças Armadas, 
e aos comandantes -chefes, de acordo com as orientações 
e directivas dos órgãos de soberania competentes.

Artigo 43.º
Conselho Superior de Defesa Nacional durante o estado de guerra

1 — Em estado de guerra, o Conselho Superior de De-
fesa Nacional funciona em sessão permanente para assistir 
o Presidente da República, o Primeiro -Ministro e o Minis-
tro da Defesa Nacional na direcção da guerra.

2 — Compete ao Conselho Superior de Defesa Nacio-
nal, durante o estado de guerra:

a) Definir e activar os teatros e zonas de operações;
b) Aprovar as cartas de comando destinadas aos 

comandantes -chefes;
c) Aprovar a orientação geral das operações militares e 

os planos de guerra;
d) Estudar, adoptar ou propor as medidas indispensáveis 

para assegurar as necessidades da vida colectiva e das 
Forças Armadas.

3 — O Ministro de Defesa Nacional mantém o Conselho 
Superior de Defesa Nacional permanentemente informado 
sobre a situação político -estratégica.

4 — As cartas de comando definem a missão, a depen-
dência, o grau de autoridade e a área onde esta se exerce, 
as entidades abrangidas, os meios atribuídos e outros as-
pectos relevantes.

5 — As cartas de comando são assinadas pelo Presidente 
da República, pelo Primeiro -Ministro, pelo Ministro da 
Defesa Nacional e pelo Chefe do Estado -Maior -General 
das Forças Armadas.

6 — Em estado de guerra e com vista à execução de 
operações militares, pode o Conselho de Ministros delegar 
em autoridades militares competências e meios normal-
mente atribuídos aos departamentos ministeriais, mediante 
proposta do Conselho Superior de Defesa Nacional.

Artigo 44.º
Forças Armadas durante o estado de guerra

1 — Em estado de guerra, o Chefe do Estado -Maior-
-General das Forças Armadas assume o comando completo 
das Forças Armadas, respondendo perante o Presidente da 
República e o Governo pela preparação e pela condução 
das operações militares.

2 — No exercício do comando referido no número 
anterior, o Chefe do Estado -Maior -General das Forças 
Armadas tem como comandantes -adjuntos os Chefes do 
Estado -Maior da Armada, do Exército e da Força Aérea, 
que perante ele respondem pela execução das directivas 
superiores e pela actuação das respectivas forças.

3 — O Conselho de Chefes de Estado -Maior assiste, 
em permanência, o Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas na condução das operações militares e na 
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elaboração das propostas de nomeação dos comandantes 
dos teatros e das zonas de operações.

4 — Compete ao Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas apresentar ao Ministro da Defesa Nacio-
nal, para decisão do Conselho Superior de Defesa Nacional, 
os projectos de definição dos teatros e zonas de operações, 
bem como as propostas de nomeação e de exoneração dos 
respectivos comandantes e as suas cartas de comando.

Artigo 45.º
Prejuízos e indemnizações

1 — Os prejuízos da guerra são da responsabilidade do 
agressor e a indemnização por eles devida é reclamada no 
tratado de paz ou na convenção de armistício.

2 — O Estado não responde civilmente pelos prejuízos 
directa ou indirectamente causados por acções militares 
praticadas durante o estado de guerra.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 46.º
Programação militar

1 — A previsão das despesas militares a efectuar pelo 
Estado no reequipamento das Forças Armadas e nas infra-
-estruturas de defesa deve ser objecto de planeamento a 
médio prazo, constante de leis de programação militar.

2 — A proposta de orçamento do Ministério da Defesa 
Nacional, na parte relativa ao reequipamento das Forças 
Armadas e às infra -estruturas de defesa, inclui obriga-
toriamente o estabelecido para o ano em causa na lei de 
programação militar em vigor.

Artigo 47.º
Restrições de direitos fundamentais no âmbito 

da Guarda Nacional Republicana

O disposto nos artigos 26.º a 35.º é aplicável aos mili-
tares e agentes militarizados dos quadros permanentes e 
dos contratados em serviço efectivo na Guarda Nacional 
Republicana.

Artigo 48.º
Forças de segurança

1 — As forças de segurança colaboram em matéria de 
defesa nacional nos termos da Constituição e da lei.

2 — Compete ao Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas e ao Secretário -Geral do Sistema de Se-
gurança Interna assegurar entre si a articulação opera-
cional, para os efeitos previstos na alínea e) do n.º 1 do 
artigo 24.º

Artigo 49.º
Norma revogatória

É revogada a Lei n.º 29/82, de 11 de Dezembro, alterada 
pelas Leis n.os 41/83, de 21 de Dezembro, 111/91, de 29 de 
Agosto, 113/91, de 29 de Agosto, 18/95, de 13 de Julho, e 
pelas Leis Orgânicas n.os 3/99, de 18 de Setembro, 4/2001, 
de 30 de Agosto, e 2/2007, de 16 de Abril.

Artigo 50.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 29 de Maio de 2009.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 3 de Julho de 2009.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 6 de Julho de 2009.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 36/2009
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

datada de 5 de Dezembro de 2006, o Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter 
o Reino de Espanha modificado a sua autoridade central 
em conformidade com o artigo 42.º à Convenção sobre a 
Obtenção de Provas no Estrangeiro em Matéria Civil ou 
Comercial, adoptada na Haia em 18 de Março de 1970.

Autoridade

Espanha, 20 -11 -2006

(modificação)

Subdirección General de Cooperación Jurídica Inter-
nacional (Subdirecção -Geral de Cooperação Jurídica In-
ternacional), Ministerio de Justicia, Calle San Bernardo, 
n.º 62, 28071 Madrid, Espanha.

Telefone: 00 34 91 3902228/2295/4437.
Fax: 00 34 91 3904457.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 764/74, 
publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 302, 
2.º suplemento, de 30 de Dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada a 12 de Março de 1975 e 
encontra -se em vigor para a República Portuguesa desde 
11 de Maio de 1975, conforme aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 82, de 8 de Abril de 1975.

A autoridade portuguesa competente para esta Con-
venção é a Direcção -Geral da Administração da Justiça, 
que, nos termos do artigo 31.º, n.º 4, do Decreto -Lei 
n.º 146/2000, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 164, de 18 de Julho de 2000, sucedeu nas competên-
cias à Direcção -Geral dos Serviços Judiciários, autoridade 
designada para a Convenção tal como consta do aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 
26 de Maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 29 de Maio de 
2009. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 
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 Aviso n.º 37/2009
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção datada de 5 de Dezembro de 2006, o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos noti-
ficou ter a Suíça, a 9 de Novembro de 2006, modificado a 
autoridade competente em conformidade com o artigo 42.º 
à Convenção sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro 
em Matéria Civil ou Comercial, adoptada na Haia em 18 
de Março de 1970.

Autoridade

Suiça, 09 -11 -2006

(modificação)

A lista das autoridades centrais cantonesas poderá 
consultar -se na Internet, incluindo os respectivos ende-
reços e números de telefone/fax, no seguinte endereço 
electrónico: http://www.rhf.admin.ch/rhf/fr/home/zivil/
behoerden/zentral.html.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, a 
qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 764/74, 
publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 302, 2.º su-
plemento, de 30 de Dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada a 12 de Março de 1975 e 
encontra -se em vigor para a República Portuguesa desde 
11 de Maio de 1975, conforme aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 82, de 8 de Abril de 1975.

A autoridade portuguesa competente para esta Con-
venção é a Direcção -Geral da Administração da Justiça, 
que, nos termos do artigo 31.º, n.º 4, do Decreto -Lei 
n.º 146/2000, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 164, de 18 de Julho de 2000, sucedeu nas competên-
cias à Direcção -Geral dos Serviços Judiciários, autoridade 
designada para a Convenção tal como consta do aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 
26 de Maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 29 de Maio de 
2009. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 38/2009
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 28 de Agosto de 2007, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter o 
Principado de Andorra, a 20 de Agosto de 2007, modificado 
a sua autoridade em conformidade com o artigo 48.º à Con-
venção relativa à Protecção das Crianças e à Cooperação 
em Matéria de Adopção Internacional, adoptada na Haia 
em 29 de Maio de 1993.

Autoridade

Andorra, 20 -08 -2007

(tradução)

Autoridade central (modificação):

Ministério da Saúde, do Bem Estar, Família e do Alo-
jamento, Avenue Princep Benlloch, no. 30, 4a planta, 
AD — 500 Andorra la Vella.

Pessoa a contactar — Mr. Ramon Tena Pera.
Autoridade Central Oficial Ligação.
Telefone: + 376 860 345.
Fax: + 376 829 347.
E -mail: ramon_tena@govern.ad.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado a 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 29 de Maio de 
2009. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 39/2009
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 28 de Agosto de 2007, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter o 
Governo da Geórgia, a 30 de Julho de 2007, modificado a 
sua autoridade em conformidade com o artigo 48.º à Con-
venção relativa à Protecção das Crianças e à Cooperação 
em Matéria de Adopção Internacional, adoptada na Haia 
em 29 de Maio de 1993.

Autoridade

Geórgia, 30 -07 -2007

(tradução)

Autoridade central em conformidade com o artigo 6.º 
(modificação):

Ministério da Educação e da Ciência.
Pessoa a contactar —  Mme. Tamar Golubiani, Head of 

the Child Care Division.
Morada: 52, Uznadze str., Tbilisi, Geórgia.
Telefone: (995 32) 95 99 21.
E -mail: tamta@mes.gov.ge.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado a 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 29 de Maio de 
2009. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 
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 Aviso n.º 40/2009
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 28 de Agosto de 2007, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter a 
República da Guatemala, a 26 de Julho de 2007, modifi-
cado a sua autoridade em conformidade com o artigo 48.º 
à Convenção relativa à Protecção das Crianças e à Coo-
peração em Matéria de Adopção Internacional, adoptada 
na Haia em 29 de Maio de 1993.

Autoridade

Guatemala, 26 -07 -2007

(tradução)

[...] a designação do Secretariado da Segurança Social 
da Presidência da República da Guatemala como Autori-
dade Central [...]

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado a 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 29 de Maio de 
2009. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 162/2009
de 20 de Julho

O presente decreto-lei procede à transposição da Direc-
tiva n.º 2009/14/CE, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 11 de Março, que altera a Directiva n.º 94/19/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de Maio, 
relativa aos sistemas de garantia de depósitos, com as 
finalidades de, por um lado, reforçar e harmonizar a co-
bertura dos depósitos e, por outro lado, encurtar os prazos 
de reembolso.

A Directiva n.º 2009/14/CE vem determinar, num pri-
meiro momento, a elevação do nível mínimo de cobertura 
para € 50 000 e, a partir de 31 de Dezembro de 2010, para 
€ 100 000, salvo se uma avaliação de impacte, a levar a 
cabo pela Comissão Europeia até 31 de Dezembro de 2009, 
concluir que tal aumento e harmonização não são adequa-
dos e viáveis para todos os Estados membros. Conside-
rando, no entanto, que o Decreto-Lei n.º 211-A/2008, de 3 
de Novembro, elevou recentemente o nível de cobertura do 
sistema de garantia de depósitos português para € 100 000 
até 31 de Dezembro de 2011, o presente decreto-lei mantém 
esse nível reforçado de cobertura, sem alterar igualmente 

a sua natureza transitória, aguardando as conclusões da 
referida avaliação da Comissão Europeia.

Complementarmente, a Directiva n.º 2009/14/CE esta-
belece ainda a redução de prazos no âmbito do procedi-
mento de reembolso, designadamente:

i) A redução para 20 dias, prorrogáveis por mais 10 dias 
úteis, do prazo de reembolso ao abrigo da garantia de 
depósitos; e 

ii) A redução para cinco dias úteis do prazo de decisão 
da autoridade competente (o Banco de Portugal) de que 
dependa o procedimento de reembolso. 

Sem prejuízo da redução do prazo máximo de reem-
bolso na sequência da transposição da presente directiva, 
entende-se conveniente a manutenção do regime mais 
favorável que caracteriza o sistema de garantia de depó-
sitos português, de acordo com o qual são, desde logo, 
realizados pagamentos intercalares no prazo máximo de 
sete dias úteis.

De forma a viabilizar a verificação pelo Fundo de Garan-
tia de Depósitos dos montantes a reembolsar, em tempo que 
lhe permita cumprir o prazo de reembolso, as instituições 
passam a ter que fornecer ao Fundo, no prazo de dois dias 
úteis, a relação completa dos créditos dos depositantes, 
bem como as demais informações de que aquele careça 
para satisfazer os seus compromissos.

No que respeita aos deveres de informação, o presente 
decreto-lei vem impor às instituições de crédito que di-
vulguem junto dos seus depositantes, de forma facilmente 
compreensível, todas as informações pertinentes relativas 
aos sistemas de garantia de que beneficiem os depósitos 
que recebem, nomeadamente as respectivas identificação 
e disposições, bem como os respectivos montante, âmbito 
de cobertura e prazo máximo de reembolso. Estabelece, 
adicionalmente, que seja prestada, mediante pedido, in-
formação sobre as condições de que depende o reembolso 
e sobre as formalidades necessárias para a sua obtenção. 
Além do reforço dos deveres de informação das instituições 
de crédito perante o público e os respectivos depositantes, 
institui-se ainda um dever de informação à entidade de 
supervisão sobre os termos e condições dos depósitos 
abrangidos pelo Fundo de Garantia de Depósitos.

Com vista a assegurar a eficácia dos procedimentos 
instituídos para acorrer a situações de reembolso, a Direc-
tiva n.º 2009/14/CE impõe que sejam realizados testes aos 
mecanismos de reembolso, vindo o presente decreto-lei 
atribuir ao Banco de Portugal a competência para regu-
lamentar e fiscalizar a realização dos testes necessários, 
podendo determinar a sua realização pelas próprias ins-
tituições.

Ainda no âmbito do Fundo de Garantia de Depósitos 
aproveita-se o ensejo para clarificar e reforçar o elenco 
dos depósitos excluídos da garantia de reembolso, consa-
grando, nomeadamente, essa exclusão relativamente aos 
depósitos de que sejam titulares:

i) Quaisquer investidores qualificados; 
ii) Accionistas que detenham participação não inferior 

a 2 %;
iii) Pessoas ou entidades que tenham exercido funções 

de administração, de fiscalização, de revisão oficial de 
contas ou de auditoria externa ou detido participação não 
inferior àquele limite nos quatro anos anteriores à verifi-
cação da indisponibilidade dos depósitos ou à adopção de 
providências de recuperação e saneamento, e cuja acção 
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ou omissão tenha originado ou agravado as dificuldades 
financeiras da instituição de crédito;

iv) Entidades responsáveis ou que tenham retirado be-
nefício, directa ou por interposta pessoa, dos factos na 
origem daquelas dificuldades. 

Esclarece-se ainda que se encontram excluídos da ga-
rantia de reembolso os depósitos efectuados junto de en-
tidades não autorizadas ou realizados directamente junto 
de entidades sedeadas em jurisdição off shore.

São introduzidos, ademais, mecanismos de suspensão do 
reembolso pelo Fundo de Garantia de Depósitos em caso 
de fundadas dúvidas quanto ao direito a esse reembolso 
ou na pendência de acção judicial ou de procedimento 
contra-ordenacional contra o interessado.

Atendendo a que o Fundo de Garantia do Crédito Agrí-
cola Mútuo adoptou um modelo muito próximo do que 
caracteriza o Fundo de Garantia de Depósitos, o presente 
decreto-lei altera de modo semelhante algumas das dispo-
sições pertinentes do respectivo regime jurídico, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 345/98, de 9 de Novembro.

Em coerência com as alterações introduzidas no re-
gime jurídico relativo ao Fundo de Garantia de Depósitos, 
o presente decreto-lei vem alterar ainda o Decreto-Lei 
n.º 222/99, de 22 de Junho, que criou o Sistema de Indem-
nização aos Investidores.

Assim, procede-se à clarificação e reforço do âmbito de 
exclusões de cobertura do Sistema, de modo a abranger to-
das as situações constituídas em claro conflito de interesses 
e as operações realizadas por entidades relacionadas com 
a entidade participante ou por entidades de algum modo 
beneficiadas, em integral alinhamento com as causas de 
exclusão de reembolso previstas para o Fundo de Garantia 
de Depósitos.

Também em sentido semelhante ao previsto para o 
Fundo de Garantia de Depósitos:

i) Introduz-se um mecanismo de suspensão da indem-
nização do Sistema em caso de fundadas dúvidas quanto 
ao direito à indemnização ou na pendência de acção ju-
dicial ou de procedimento contra-ordenacional contra o 
interessado; e 

ii) Reforçam-se os deveres de informação das empresas 
de investimento e das instituições de crédito perante o 
público, os respectivos investidores e a entidade de su-
pervisão.

A par destas alterações, procede-se à clarificação, a 
título interpretativo, do âmbito de cobertura do Sistema de 
Indemnização aos Investidores, no sentido de considerar 
abrangidas pelo mesmo as garantias contratualmente pres-
tadas por entidade participante. Estabelece-se, ademais, o 
princípio da reversão das operações realizadas em bene-
fício ilegítimo de certos investidores ou em prejuízo da 
entidade participante, ficando o Sistema mandatado para 
propor as necessárias acções judiciais. Também no caso em 
que seja proferida decisão judicial de não reconhecimento 
do direito à indemnização pelo Sistema, o correspondente 
pagamento é revertido em benefício do Sistema.

No que respeita ao limite de cobertura do Sistema, 
mantém-se o limite actual de € 25 000 por titular, apenas 
se procedendo à respectiva actualização monetária para 
euros.

A presente iniciativa legislativa vem ainda introduzir 
mecanismos de solidariedade entre os sistemas públicos 

de protecção das poupanças, permitindo que o Fundo de 
Garantia de Depósitos preste apoio financeiro ao Sistema 
de Indemnização aos Investidores, sob a forma de emprés-
timos e garantias.

Finalmente, aproveita-se o ensejo para alterar o regime 
de participações permitidas a instituições de crédito pre-
visto no artigo 101.º do Regime Geral das Instituições de 
Crédito e Sociedades Financeiras, atendendo particular-
mente a que o regime em vigor impõe às instituições de 
crédito sedeadas em Portugal regras mais restritivas que 
as aplicáveis no contexto europeu.

A possibilidade de constituição de sociedades imo-
biliárias e de fundos de investimento imobiliário para 
arrendamento habitacional, justifica, atento o contexto 
europeu, que, por um lado, se dispense da aplicação dos 
limites previstos no referido artigo 101.º as participações 
detidas por instituições de crédito em entidades daquela 
natureza, e, por outro lado, se aplique o prazo máximo 
de cinco anos para a detenção de participações não qua-
lificadas além do limite de 25 % do capital social, às 
participações indirectas detidas por sociedades gestoras 
de participações sociais. Deste modo, permite-se às ins-
tituições de crédito a participação no capital de empresas 
como mais uma forma de investir na recuperação das 
mesmas, designadamente pela transformação de créditos 
em capital.

Foram ouvidos, a título facultativo, o Banco de Portugal 
e a Comissão do Mercado de Valores Mobiliários.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente decreto-lei procede à transposição para 
a ordem jurídica interna da Directiva n.º 2009/14/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Março, que 
altera a Directiva n.º 94/19/CE, relativa aos sistemas de 
garantia de depósitos no que respeita ao nível de cober-
tura e ao prazo de reembolso, alterando para o efeito os 
seguintes diplomas:

a) Regime Geral das Instituições de Crédito e So-
ciedades Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 298/92, de 31 de Dezembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 246/95, de 14 de Setembro, 232/96, de 5 de 
Dezembro, 222/99, de 22 de Julho, 250/2000, de 13 de 
Outubro, 285/2001, de 3 de Novembro, 201/2002, de 26 
de Setembro, 319/2002, de 28 de Dezembro, 252/2003, 
de 17 de Outubro, 145/2006, de 31 de Julho, 104/2007, 
de 3 de Abril, 357-A/2007, de 31 de Outubro, 1/2008, de 
3 de Janeiro, 126/2008, de 21 de Julho, e 211-A/2008, 
de 3 de Novembro;

b) Decreto-Lei n.º 345/98, de 9 de Novembro, alte-
rado pelos Decretos-Leis n.os 126/2008, de 21 de Julho, 
e 211-A/2008, de 3 de Novembro, que regula o fun-
cionamento do Fundo de Garantia do Crédito Agrícola 
Mútuo.

2 — O presente decreto-lei altera ainda o regime ju-
rídico relativo ao Sistema de Indemnização aos Investi-
dores, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 222/99, de 22 de 
Junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 252/2003, de 17 de 
Outubro.
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Artigo 2.º

Alteração ao Regime Geral das Instituições 
de Crédito e Sociedades Financeiras

Os artigos 101.º, 155.º, 156.º, 157.º, 165.º, 167.º e 167.º-A 
do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 
Financeiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 
de Dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 246/95, de 
14 de Setembro, 232/96, de 5 de Dezembro, 222/99, de 22 
de Julho, 250/2000, de 13 de Outubro, 285/2001, de 3 de 
Novembro, 201/2002, de 26 de Setembro, 319/2002, de 
28 de Dezembro, 252/2003, de 17 de Outubro, 145/2006, 
de 31 de Julho, 104/2007, de 3 de Abril, 357-A/2007, de 
31 de Outubro, 1/2008, de 3 de Janeiro, 126/2008, de 21 
de Julho, e 211-A/2008, de 3 de Novembro, passam a ter a 
seguinte redacção:

«Artigo 101.º

[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Não se aplica o limite estabelecido no n.º 1 às 

participações de uma instituição de crédito noutras insti-
tuições de crédito, sociedades financeiras, instituições fi-
nanceiras, sociedades de serviços auxiliares, sociedades 
de titularização de créditos, empresas de seguros, filiais 
de empresas de seguros detidas em conformidade com a 
lei a estas aplicável, corretoras e mediadoras de seguros, 
sociedades gestoras de fundos de pensões, sociedades 
de capital de risco e sociedades gestoras de participa-
ções sociais que apenas detenham partes de capital nas 
sociedades antes referidas, bem como às participações 
detidas por instituições de crédito em fundos de inves-
timento imobiliário para arrendamento habitacional e 
sociedades de investimento imobiliário.

4 — O prazo previsto no n.º 1 é de cinco anos rela-
tivamente às participações indirectas detidas através de 
sociedades de capital de risco e de sociedades gestoras 
de participações sociais.

Artigo 155.º

[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O Fundo pode igualmente colaborar, com ca-

rácter transitório, em acções destinadas a:
a) Restabelecer as condições de solvabilidade e de 

liquidez das instituições de crédito que nele partici-
pem, no âmbito do programa de intervenção previsto 
no artigo 142.º;

b) Prestar apoio financeiro ao Sistema de Indemni-
zação aos Investidores, nas modalidades de empréstimo 
ou de prestação de garantia, nomeadamente nos casos 
em que na origem do seu accionamento se encontrem 
instituições de crédito participantes do Fundo.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 156.º

[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — O Fundo de Garantia de Depósitos coopera 

com outros organismos ou instituições que desempe-
nhem funções análogas às suas no âmbito da garantia 
de depósitos, designadamente no que respeita à garan-
tia de depósitos captados em Portugal por sucursais 
de instituições de crédito com sede noutros Estados 
membros ou captados noutros Estados membros por 
sucursais de instituições de crédito com sede em Por-
tugal.

7 — (Anterior n.º 6.)

Artigo 157.º

[...]

1 — As instituições de crédito que captem depósitos 
em Portugal devem prestar ao público, de forma facil-
mente compreensível, todas as informações pertinentes 
relativas aos sistemas de garantia de que beneficiem os 
depósitos que recebem, nomeadamente as respectivas 
identificação e disposições, bem como os respectivos 
montante, âmbito de cobertura e prazo máximo de re-
embolso.

2 — As instituições de crédito devem, de igual modo, 
informar os respectivos depositantes sempre que os 
depósitos se encontrem excluídos da garantia.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — A pedido do interessado, as entidades referidas 

no n.º 2 devem prestar informação sobre as condições 
de que depende o reembolso no âmbito da garantia de 
depósitos e sobre as formalidades necessárias para a 
sua obtenção.

5 — As instituições de crédito devem comunicar ao 
Banco de Portugal os termos e condições dos depósitos 
captados junto do público que se encontrem abrangidos 
pelo âmbito de cobertura do Fundo.

6 — O Banco de Portugal define, por aviso, os ele-
mentos, o modo e a periodicidade da comunicação pre-
vista no número anterior.

Artigo 165.º

[...]

1 — Excluem-se da garantia de reembolso:

a) Os depósitos constituídos em seu nome e por sua 
conta dos investidores qualificados referidos no n.º 1 
do artigo 30.º do Código dos Valores Mobiliários, bem 
como por entidades do sector público administrativo;

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Os depósitos efectuados junto de entidades não 

autorizadas para o efeito;
d) Os depósitos realizados directamente fora do âm-

bito territorial do artigo anterior, designadamente em 
jurisdição off shore, excepto se o depositante desco-
nhecesse o destino desses depósitos;

e) Os depósitos de que sejam titulares os membros dos 
órgãos de administração ou fiscalização da instituição 
de crédito, accionistas que nela detenham participação, 
directa ou indirecta, não inferior a 2 % do respectivo 
capital social, revisores oficiais de contas ao serviço da 
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instituição, auditores externos que lhe prestem serviços 
de auditoria ou pessoas com estatuto semelhante noutras 
empresas que se encontrem em relação de domínio ou 
de grupo com a instituição;

f) Os depósitos de que sejam titulares as pessoas 
ou entidades que tenham exercido as funções, detido 
as participações ou prestado os serviços referidos na 
alínea anterior nos quatro anos anteriores à data em 
que se verificar a indisponibilidade dos depósitos, ou 
a adopção pelo Banco de Portugal de providências 
de recuperação e saneamento, nos termos da lei, e 
cuja acção ou omissão tenha estado na origem das 
dificuldades financeiras da instituição de crédito 
ou tenha contribuído para o agravamento de tal si-
tuação;

g) [Anterior alínea e).]
h) [Anterior alínea f).]
i) Os depósitos cujos titulares tenham sido res-

ponsáveis por factos relacionados com a instituição 
de crédito, ou que deles tenham tirado benefício, di-
rectamente ou por interposta pessoa, e que estejam 
na origem das dificuldades financeiras ou tenham 
contribuído, por acção ou omissão no âmbito das 
suas responsabilidades, para o agravamento de tal 
situação;

j) Os depósitos relativamente aos quais o titular tenha 
abusivamente obtido da instituição de crédito, a título 
individual, taxas ou outras vantagens financeiras que 
tenham contribuído para agravar a situação financeira 
da instituição de crédito;

l) Os depósitos resultantes do resgate, integral ou 
parcial, de operações de investimento decorrentes de 
garantias de rendibilidade, bem como de garantias de 
reembolso de fundos afectos a operações de investi-
mento que tenham sido abusivamente acordadas entre 
investidores e entidades participantes ou por estas 
concedidas, presumindo-se como tais as que tenham 
sido constituídas a partir do terceiro mês anterior à 
data em que os depósitos se tenham tornado indispo-
níveis, ou à data da adopção pelo Banco de Portugal 
de providências de recuperação e saneamento, nos 
termos da lei;

m) Os depósitos de titulares que actuem por conta 
de quaisquer pessoas ou entidades referidas nas alíneas 
anteriores.

2 — Nos casos em que existam dúvidas fundadas 
sobre a verificação de alguma das situações previstas 
no número anterior, o Fundo suspende a efectivação do 
reembolso ao depositante em causa até ser notificado de 
decisão judicial que reconheça o direito do depositante 
ao reembolso.

3 — Nos casos em que se encontre em curso um 
processo judicial ou contra-ordenacional pela prática 
de quaisquer actos relacionados com depósitos cobertos 
pelo Fundo em violação de norma legal ou regulamen-
tar, o Fundo suspende a efectivação do reembolso ao 
depositante em causa até ser notificado do despacho 
de não pronúncia ou da decisão judicial de absolvição, 
transitada em julgado.

4 — Caso haja uma decisão judicial de não reco-
nhecimento do direito à cobertura pelo Fundo, após a 
efectivação do reembolso, a operação de reembolso é 
revertida em benefício do Fundo.

Artigo 167.º
[...]

1 — O reembolso deve ter lugar dentro dos seguintes 
prazos:

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) O remanescente até ao limite fixado no n.º 1 do 

artigo anterior, no prazo máximo de 20 dias úteis.

2 — O prazo referido no número anterior é contado 
da data em que os depósitos se tenham tornado indispo-
níveis, podendo o Fundo, em circunstâncias absoluta-
mente excepcionais e relativamente a casos individuais, 
solicitar ao Banco de Portugal uma prorrogação daquele 
prazo, por período não superior a 10 dias úteis.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) A instituição depositária, que por razões directa-

mente relacionadas com a sua situação financeira, não 
tiver efectuado o respectivo reembolso nas condições 
legais e contratuais aplicáveis e o Banco de Portugal ti-
ver verificado, no prazo máximo de cinco dias úteis após 
se ter certificado pela primeira vez dessa ocorrência, que 
a instituição não mostra ter possibilidade de restituir os 
depósitos nesse momento nem tem perspectivas de vir 
a fazê-lo nos dias mais próximos; ou

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — Caso se mostre adequado, o Banco de Portugal 
comunica ao Fundo qualquer situação verificada numa 
instituição de crédito que torne provável o accionamento 
da garantia de depósitos.

7 — A instituição depositária é obrigada a fornecer 
ao Fundo, no prazo de dois dias úteis e nos termos a 
definir por aviso do Banco de Portugal, uma relação 
completa dos créditos dos depositantes, bem como to-
das as demais informações de que aquele careça para 
satisfazer os seus compromissos, cabendo ao Fundo 
analisar a contabilidade da instituição e recolher nas 
instalações desta quaisquer outros elementos de infor-
mação relevantes.

8 — O Banco de Portugal, em colaboração com o 
Fundo, regula, fiscaliza e realiza testes periódicos à 
eficácia dos mecanismos a que se refere o número an-
terior, podendo determinar a realização desses testes 
pelas próprias instituições.

9 — (Anterior n.º 7.)

Artigo 167.º-A
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Sem prejuízo do disposto na parte final dos 

n.os 2 e 3, o apoio financeiro ao Sistema de Indemni-
zação aos Investidores, previsto na alínea b) do n.º 1 
do artigo 155.º é solicitado, em termos devidamente 
fundamentados, pela comissão directiva do Sistema ao 
membro do Governo responsável pela área das finanças 
que, caso se pronuncie favoravelmente, após audição 
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prévia do Banco de Portugal e da Comissão do Mercado 
de Valores Mobiliários, o encaminha para decisão da co-
missão directiva do Fundo de Garantia de Depósitos.»

Artigo 3.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 345/98, de 9 de Novembro

Os artigos 5.º, 13.º e 14.º do Decreto-Lei n.º 345/98, de 
9 de Novembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 126/2008, 
de 21 de Julho, e 211-A/2008, de 3 de Novembro, passam 
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.º
[...]

1 — As instituições participantes devem prestar ao 
público, de forma facilmente compreensível, todas as 
informações pertinentes relativas ao sistema de garantia 
de depósitos previsto no presente decreto-lei, nomeada-
mente a sua identificação e disposições aplicáveis, bem 
como os respectivos montante, âmbito de cobertura e 
prazo máximo de reembolso.

2 — As instituições participantes devem, de igual 
modo, informar os respectivos depositantes sempre que 
os depósitos se encontrem excluídos da garantia.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — A pedido do interessado, as entidades referidas 

no n.º 2 devem prestar informação sobre as condições 
de que depende o reembolso no âmbito da garantia de 
depósitos e sobre as formalidades necessárias para a 
sua obtenção.

5 — As instituições participantes devem comuni-
car ao Banco de Portugal dos termos e condições dos 
depósitos captados junto do público que se encontrem 
abrangidos pelo âmbito de cobertura do Fundo.

6 — O Banco de Portugal define, por aviso, os ele-
mentos, o modo e a periodicidade da comunicação pre-
vista no número anterior.

Artigo 13.º
[...]

1 — Excluem-se da garantia de reembolso:
a) Os depósitos constituídos em seu nome e por sua 

conta por investidores qualificados referidos no n.º 1 
do artigo 30.º do Código dos Valores Mobiliários, bem 
como por entidades do sector público administrativo;

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Os depósitos efectuados junto de entidades não 

autorizadas para o efeito;
d) Os depósitos realizados directamente fora do âm-

bito referido no artigo 2.º, designadamente em jurisdi-
ção off shore excepto se o depositante desconhecesse 
o destino desses depósitos;

e) Os depósitos de que sejam titulares os membros dos 
órgãos de administração ou fiscalização da instituição 
de crédito, accionistas que nela detenham participação, 
directa ou indirecta, não inferior a 2 % do respectivo 
capital social, revisores oficiais de contas ao serviço da 
instituição, auditores externos que lhe prestem serviços 
de auditoria ou pessoas com estatuto semelhante noutras 
empresas que se encontrem em relação de domínio ou 
de grupo com a instituição;

f) Os depósitos de que sejam titulares as pessoas 
ou entidades que tenham exercido as funções, detido 

as participações ou prestado os serviços referidos na 
alínea anterior nos quatro anos anteriores à data em 
que se verificar a indisponibilidade dos depósitos, ou 
a adopção pelo Banco de Portugal de providências de 
recuperação e saneamento, nos termos da lei, e cuja ac-
ção ou omissão tenha estado na origem das dificuldades 
financeiras da instituição de crédito ou tenha contribuído 
para o agravamento de tal situação;

g) [Anterior alínea e).]
h) [Anterior alínea f).]
i) Os depósitos cujos titulares tenham sido responsá-

veis por factos relacionados com a instituição de crédito, 
ou que deles tenham tirado benefício, directamente ou 
por interposta pessoa, e que estejam na origem das difi-
culdades financeiras ou tenham contribuído, por acção 
ou omissão no âmbito das suas responsabilidades, para 
o agravamento de tal situação;

j) Os depósitos relativamente aos quais o titular tenha 
abusivamente obtido da instituição de crédito, a título 
individual, taxas ou outras vantagens financeiras que 
tenham contribuído para agravar a situação financeira 
da instituição de crédito;

l) Os depósitos resultantes do resgate, integral ou 
parcial, de operações de investimento decorrentes de 
garantias de rendibilidade, bem como de garantias de 
reembolso de fundos afectos a operações de investi-
mento que tenham sido abusivamente acordadas entre 
investidores e entidades participantes ou por estas 
concedidas, presumindo-se como tais as que tenham 
sido constituídas a partir do terceiro mês anterior à 
data em que os depósitos se tenham tornado indispo-
níveis ou à data da adopção pelo Banco de Portugal 
de providências de recuperação e saneamento, nos 
termos da lei;

m) Os depósitos de titulares actuando por conta de 
quaisquer pessoas ou entidades referidas nas alíneas 
anteriores.

2 — Nos casos em que existam dúvidas fundadas 
sobre a verificação de alguma das situações previstas 
no número anterior, o Fundo suspende a efectivação do 
reembolso ao depositante em causa até ser notificado de 
decisão judicial que reconheça o direito do depositante 
ao reembolso.

3 — Nos casos em que se encontre em curso um 
processo judicial ou contra-ordenacional pela prática 
de quaisquer actos relacionados com depósitos cobertos 
pelo Fundo em violação de norma legal ou regulamen-
tar, o Fundo suspende a efectivação do reembolso ao 
depositante em causa até ser notificado do despacho 
de não pronúncia ou da decisão judicial de absolvição, 
transitada em julgado.

4 — Caso haja uma decisão judicial de não reco-
nhecimento do direito à cobertura pelo Fundo após a 
efectivação do reembolso, a operação de reembolso é 
revertida em benefício do Fundo.

Artigo 14.º
[...]

1 — O reembolso deve ter lugar dentro dos seguintes 
prazos:

a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) O remanescente até ao limite fixado nos termos do 

artigo 12.º, no prazo máximo de 20 dias úteis.
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2 — O prazo referido no número anterior é contado 
da data em que os depósitos se tenham tornado indispo-
níveis, podendo o Fundo, em circunstâncias absoluta-
mente excepcionais e relativamente a casos individuais, 
solicitar ao Banco de Portugal uma prorrogação daquele 
prazo, por período não superior a 10 dias úteis.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Considera-se que há indisponibilidade de depó-

sitos quando o Sistema Integrado de Crédito Agrícola 
Mútuo, por razões directamente relacionadas com a sua 
situação financeira, não tiver possibilidades de assegurar 
o respectivo reembolso nas condições legais e contratu-
ais aplicáveis e o Banco de Portugal tiver verificado, no 
prazo máximo de cinco dias úteis após se ter certificado 
pela primeira vez dessa ocorrência, que aquele Sistema 
não revela ter possibilidade de assegurar a restituição 
dos depósitos nesse momento nem existem perspectivas 
de vir a fazê-lo nos dias mais próximos.

6 — A Caixa Central e as caixas associadas são obri-
gadas a fornecer ao Fundo, no prazo de dois dias úteis 
e nos termos a definir por aviso do Banco de Portugal, 
uma relação completa dos créditos dos depositantes, 
bem como todas as demais informações de que aquele 
careça para satisfazer os seus compromissos, cabendo ao 
Fundo analisar a contabilidade da instituição e recolher 
nas instalações desta quaisquer outros elementos de 
informação relevantes.

7 — O Banco de Portugal, em colaboração com o 
Fundo, regula, fiscaliza e realiza testes periódicos à 
eficácia dos mecanismos a que se refere o número an-
terior, podendo determinar a realização desses testes 
pelas próprias instituições.

8 — (Anterior n.º 7.)»

Artigo 4.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 222/99, de 22 de Junho

Os artigos 3.º, 6.º, 7.º, 9.º, 10.º, 12.º e 14.º do Decreto-
Lei n.º 222/99, de 22 de Junho, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 252/2003, de 17 de Outubro, passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 3.º
[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 

os fundos devidos aos investidores e que se encontram 
especialmente afectos a operações de investimento in-
cluem os créditos de que os mesmos sejam titulares 
sobre uma entidade participante do Sistema e que re-
sultem de operações de investimento cujas condições 
contratuais estabeleçam uma garantia de reembolso de 
montantes determinados ou determináveis.

Artigo 6.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Em caso de accionamento do Sistema, a con-

tribuição de cada entidade participante corresponde a 
uma percentagem do valor global das indemnizações, 
não podendo exceder um limite dos respectivos fundos 

próprios, definido por regulamento da CMVM, ouvido 
o Banco de Portugal.

4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — As entidades participantes, após terem efectu-

ado o pagamento referido no número anterior, podem 
solicitar ao Sistema a libertação do penhor de valores 
mobiliários na parte correspondente aos pagamentos 
realizados.

7 — As entidades participantes são obrigadas a for-
necer ao Sistema a informação que se revele necessária 
para uma adequada avaliação dos compromissos as-
sumidos, nomeadamente os elementos que permitam 
analisar a contabilidade da entidade e o montante dos 
créditos dos investidores, sem prejuízo de a CMVM po-
der recolher e verificar essa informação nas instalações 
da entidade participante.

Artigo 7.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Fora dos casos previstos no número anterior, o 

recurso a empréstimos para pagamento dos créditos dos 
investidores deve ser especialmente fundamentado.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — (Anterior n.º 3.)

Artigo 9.º
[...]

1 — Excluem-se da cobertura do Sistema:
a) Os créditos decorrentes de operações de inves-

timento de que sejam titulares os investidores quali-
ficados referidos n.º 1 do artigo 30.º do Código dos 
Valores Mobiliários, quer actuem em nome próprio 
quer por conta de clientes, ou entidades do sector 
público administrativo;

b)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Os créditos decorrentes de operações de investi-

mento realizadas ou prestadas por entidades não auto-
rizadas para o efeito;

d) Os créditos decorrentes de operações de investi-
mento realizadas directamente fora do âmbito territorial 
previsto no artigo anterior, designadamente em jurisdi-
ção off shore, excepto se o investidor desconhecesse o 
destino desse investimento;

e) Os créditos decorrentes de operações de investi-
mento realizadas em nome e por conta de membros dos 
órgãos de administração ou fiscalização da entidade par-
ticipante, accionistas que nela detenham participação, 
directa ou indirecta, não inferior a 2 % do respectivo 
capital social, revisores oficiais de contas ao seu serviço, 
auditores externos que lhe prestem serviços de auditoria 
ou investidores com estatuto semelhante noutras em-
presas que se encontrem em relação de domínio ou de 
grupo com a entidade participante;

f) Os créditos decorrentes de operações de investi-
mento realizadas em nome ou por conta das pessoas 
ou entidades que tenham exercido as funções, detido 
as participações ou prestado os serviços referidos na 
alínea anterior nos quatro anos anteriores à data do ac-
cionamento do Sistema, ou da adopção pelo Banco de 
Portugal de providências de recuperação e saneamento, 
nos termos da lei, e cuja acção ou omissão tenha estado 
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na origem das dificuldades financeiras da entidade par-
ticipante ou tenha contribuído para o agravamento de 
tal situação;

g) [Anterior alínea e).]
h) [Anterior alínea f).]
i) Os créditos decorrentes de operações de investi-

mento de que sejam titulares investidores responsáveis 
por factos relacionados com a entidade participante, ou 
que deles tenham tirado benefício, directamente ou por 
interposta pessoa, e que estejam na origem das dificul-
dades financeiras ou tenham contribuído, por acção ou 
omissão no âmbito das suas responsabilidades, para o 
agravamento de tal situação;

j) Os créditos decorrentes de garantias de rendibili-
dade, bem como de garantias de reembolso de fundos 
afectos a operações de investimento que tenham sido 
abusivamente acordadas entre investidores e entidades 
participantes ou por estas concedidas, presumindo-se 
como tais as que tenham sido constituídas a partir do 
terceiro mês anterior à data de accionamento do Sistema 
ou da adopção pelo Banco de Portugal de providências 
de recuperação e saneamento nos termos da lei;

l) Os créditos decorrentes de operações de investi-
mento de que sejam titulares investidores actuando por 
conta de quaisquer pessoas ou entidades referidas nas 
alíneas anteriores.

2 — Nos casos em que existam dúvidas fundadas 
sobre a verificação de alguma das situações previstas 
no número anterior, o Sistema suspende o pagamento 
das indemnizações aos investidores em causa até ser 
notificado de decisão judicial que reconheça o direito 
do investidor à indemnização.

3 — Nos casos em que se encontre em curso um 
processo judicial ou contra-ordenacional pela prática 
de quaisquer actos relacionados com operações de in-
vestimento cobertas pelo Sistema em violação de norma 
legal ou regulamentar, o Sistema suspende o pagamento 
das indemnizações aos investidores em causa até ser 
notificado do despacho de não pronúncia ou da decisão 
judicial de absolvição, transitada em julgado.

4 — Caso haja uma decisão judicial de não reconhe-
cimento do direito à cobertura do Sistema, após a sua 
atribuição, a indemnização concedida é revertida em 
benefício do Sistema.

Artigo 10.º
[...]

1 — O Sistema garante o reembolso dos créditos 
decorrentes de operações de investimento de que seja 
titular o investidor à data em que se verificarem as situ-
ações previstas no n.º 1 do artigo seguinte até um limite 
máximo de € 25 000.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.º
[...]

1 — O Sistema fica sub-rogado na titularidade dos di-
reitos dos investidores na medida das indemnizações que 
tenha efectuado, não lhe sendo oponível qualquer negó-

cio jurídico celebrado entre os investidores e as entida-
des participantes, nomeadamente a renúncia a direitos.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
Sistema deve propor as acções que se revelem neces-
sárias a assegurar a reversão das operações de investi-
mento realizadas, em benefício ilegítimo de entidades 
específicas ou com prejuízo da entidade participante, 
dos respectivos clientes ou credores, nos quatro anos an-
teriores à data de accionamento do Sistema, nos termos 
dos artigos 120.º e seguintes do Código da Insolvência 
e da Recuperação de Empresas.

3 — Os valores recuperados ao abrigo do disposto 
no número anterior revertem para a massa insolvente, 
nos termos da lei, ou para o Sistema, caso em que ficam 
afectos à cobertura das respectivas responsabilidades.

Artigo 14.º
Dever de informação

1 — As empresas de investimento e as instituições de 
crédito devem prestar ao público, de forma facilmente 
compreensível, todas as informações pertinentes rela-
tivas ao sistema de indemnização de que beneficiem 
os fundos que recebem, nomeadamente a respectiva 
identificação e disposições, bem como os respectivos 
montante, âmbito de cobertura e prazo máximo de pa-
gamento da indemnização.

2 — As empresas de investimento e as instituições de 
crédito devem, de igual modo, informar os respectivos 
investidores sempre que as operações de investimento 
se encontrem excluídas da garantia.

3 — A pedido do interessado, as entidades referidas 
no número anterior devem prestar informação sobre as 
condições de que depende o pagamento da indemniza-
ção no âmbito do sistema de indemnização e sobre as 
formalidades necessárias para a sua obtenção.

4 — A informação prevista no n.º 1 deve igualmente 
encontrar-se disponível nas instalações das entidades 
referidas no número anterior, em local bem identificado 
e directamente acessível.

5 — As empresas de investimento e as instituições 
de crédito devem comunicar à CMVM os termos e 
condições dos produtos de investimento comercializa-
dos junto do público que se encontrem abrangidos pelo 
âmbito de cobertura do sistema de indemnização.

6 — A CMVM define, por regulamento, os elemen-
tos, o modo e a periodicidade da comunicação prevista 
no número anterior.»

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
Junho de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando Teixeira 
dos Santos.

Promulgado em 10 de Julho de 2009.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 13 de Julho de 2009.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 
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 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Portaria n.º 771/2009
de 20 de Julho

A Portaria n.º 478/99, de 29 de Junho, aprovou o 
Regulamento do Registo Nacional das Organizações não 
Governamentais de Ambiente (ONGA) e Equiparadas, 
regulamentando o artigo 17.º da Lei n.º 35/98, de 18 de 
Julho, diploma que define o estatuto das ONGA.

O Regulamento do Registo Nacional das ONGA e 
Equiparadas foi posteriormente alterado pela Portaria 
n.º 71/2003, de 20 de Janeiro.

A evolução entretanto verificada ao nível da comuni-
cação de dados por via electrónica permite que, de futuro, 
os dados, relatórios e demais elementos a apresentar pelas 
ONGA e Equiparadas, no âmbito do Regulamento do Re-
gisto Nacional, sejam submetidos através do sítio na Inter-
net da Agência Portuguesa do Ambiente, pelo que se torna 
necessário proceder à alteração do referido Regulamento.

A submissão electrónica de dados pelas ONGA e Equi-
paradas passará a ser efectuada através do Sistema Inte-
grado de Registo da Agência Portuguesa do Ambiente, o 
qual constitui uma medida que se enquadra no Programa 
de Simplificação Administrativa e Legislativa (Programa 
SIMPLEX).

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, Orde-

namento do Território e do Desenvolvimento Regional, ao 
abrigo do disposto no artigo 17.º da Lei n.º 35/98, de 18 de 
Julho, o seguinte:

1.º É aditado o artigo 24.º ao Regulamento do Registo 
Nacional das Organizações não Governamentais de Am-
biente (ONGA) e Equiparadas, aprovado pela Portaria 
n.º 478/99, de 29 de Junho, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 71/2003, de 20 de Janeiro, com a seguinte 
redacção:

«Artigo 24.º

Apresentação electrónica de dados

O envio à Agência Portuguesa do Ambiente (APA) 
dos documentos referidos nos artigos 8.º e 13.º do pre-
sente Regulamento, bem como de outras informações 
exigidas nos termos do mesmo, é feito através do sis-
tema electrónico disponibilizado pela APA no seu sítio 
na Internet.»

2.º A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos 
da Graça Nunes Correia, em 10 de Fevereiro de 2009. 
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